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RESPOSTA AO PARECER TÉCNICO

CGPEG/DILIC/IBAMA nO 250/06

	Assunto:
	Sistema de Produção e Escoamento de Petróleo e Gás Natural na Área do Poço 1-RJS-409, na Concessão de Espadarte, Bacia de Campos.

	Processo:
	02022.001266/04-89


I- INTRODUÇÃO
Este documento apresenta as respostas ao Parecer Técnico nº 250/06 referente à análise do Relatório de Avaliação Ambiental – RAA para o licenciamento ambiental do Sistema de Produção e Escoamento de Petróleo e Gás Natural na Área do Poço 1-RJS-409, na Concessão de Espadarte, Bacia de Campos.
II - ANÁLISE

Para facilitar o acompanhamento, este documento segue a ordem dos itens utilizada no Parecer Técnico nº 250/06 de 15.08.2006, sendo abordados somente os itens considerados não atendidos. Este Parecer Técnico foi encaminhado por meio do Ofício nº 639/2006 – CGPEG/DILIC/IBAMA de 17.08.2006, recebido pela Petrobras em 21.08.2006. 
II. 1 - Identificação da Atividade e do Empreendedor


1.2 - Identificação do Empreendedor

Não foi apresentado o número do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais. Também não foi incluída cópia deste.


Resposta: 
É apresentado, a seguir, o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras da Petrobras.
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Figura 1: Registro da Petrobras no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras.
1.3 - Identificação da Unidade de Produção

Os certificados exigidos para o atendimento à este item (Certificado Internacional de Prevenção de Poluição por Hidrocarbonetos, Certificado Internacional de Prevenção de Poluição por Efluentes Sanitários, Certificado de Equipamentos de Segurança e Declaração de Conformidade emitida pela Marinha do Brasil) não foram apresentados, tendo em vista que a unidade estacionária de produção (UEP) – o FPSO Cidade do Rio de Janeiro – encontra-se ainda em fase de construção. Tal situação não é impeditiva para obtenção da Licença de Instalação (LI), entretanto os certificados devem ser apresentados para a obtenção da Licença de Operação (LO).
Resposta: A Petrobras informa que tão logo a MODEC, empresa proprietária do FPSO Cidade do Rio de Janeiro, obtenha o Certificado Internacional de Prevenção de Poluição por Hidrocarbonetos, o Certificado Internacional de Prevenção de Poluição por Efluentes Sanitários, o Certificado de Equipamentos de Segurança e a Declaração de Conformidade emitida pela Marinha do Brasil, os mesmos serão encaminhados à CGPEG/IBAMA.

II. 2 – Caracterização da Atividade
II. 2.1 – Apresentação

Solicita-se que os poços sejam identificados segundo a nomenclatura ANP, sendo informado, ainda, suas coordenadas geográficas e o período em que foram/serão perfurados. Considerando que o presente processo de licenciamento não contempla estas perfurações, deverá ser informado, ainda, se estes poços estão previstos no TAC das atividades de perfuração da Bacia de Campos (processo 02001.005368/2003-31).
Resposta: A tabela 1, a seguir. apresenta as informações referentes aos poços perfurados e a perfurar:
	Nome da locação
	Nome Petrobras do poço
	Nome ANP do poço
	Coordenadas geográficas da cabeça (SAD69)
	Data início da perfuração
	Data fim da perfuração
	Poço consta no anexo VIII do  aditivo nº 01 do TAC de perfuração assinado em 10/08/05 ou na relação complementar de poços do anexo VIII enviada em 31/12/2005

	
	
	
	Latitude
	Longitude
	Prevista no TAC
	Realizada
	Prevista no TAC
	Realizada
	

	I1
	8-ESP-28DP-RJS
	8-ESP-28DP-RJS
	22° 50’ 21,426”  S
	40° 21’ 53,136’’ W
	26/03/06
	28/01/06
	15/04/06
	01/02/06
	Sim

	I2 piloto
	9-ESP-26D-RJS
	9-ESP-26D-RJS
	22° 52’ 32,487’’ S
	40° 21’ 51,201’’ W
	26/12/05
	29/12/05
	01/02/06
	31/01/06
	Sim

	I2 partilhado
	8-ESP-27HP-RJS
	8-ESP-27HP-RJS
	22° 52’ 32,487’’ S
	40° 21’ 51,201’’ W
	01/02/06
	10/08/06
	03/03/06
	27/08/06
	Sim

	I3 piloto
	9-ESP-24D-RJS
	9-ESP-24D-RJS
	22° 50’ 39,516’’ S
	40° 20’ 34,542’’ W
	10/12/05
	17/12/05
	16/01/06
	01/01/06
	Sim

	I3 partilhado
	8-ESP-25HP-RJS
	8-ESP-25HP-RJS
	22° 50’ 39,516’’ S
	40° 20’ 34,542’’ W
	16/01/06
	13/05/06
	15/02/06
	08/06/06
	Sim

	I4 piloto
	9-ESP-30D-RJS
	9-ESP-30D-RJS
	22° 52’ 07,603’’ S
	40° 20’ 09,059’’ W
	31/07/06
	A perfurar
	06/09/06
	A perfurar
	Sim

	I4 partilhado
	8-ESP-31HP-RJS
	8-ESP-31HP-RJS
	22° 52’ 07,603’’ S
	40° 20’ 09,059’’ W
	06/09/06
	A perfurar
	06/10/06
	A perfurar
	Sim

	P1 piloto
	9-ESP-29D-RJS
	9-ESP-29D-RJS
	22° 50’ 54,181’’ S
	40° 19’ 46,275’’ W
	01/08/06
	25/02/06
	02/09/06
	19/03/06
	Sim

	P1 partilhado
	7-ESP-34HP-RJS
	7-ESP-34HP-RJS
	22° 50’ 54,181’’ S
	40° 19’ 46,275’’ W
	02/09/06
	12/08/06
	02/10/06
	Em perfuração
	Sim

	P2 piloto
	Sem nome
	Sem nome
	22° 52’ 32,484’’ S
	40° 20’ 45,148’’ W
	14/11/06
	A perfurar
	16/12/06
	A perfurar
	Sim

	P2 partilhado
	Sem nome
	Sem nome
	22° 52’ 32,484’’ S
	40° 20’ 45,148’’ W
	16/12/06
	A perfurar
	15/01/07
	A perfurar
	Sim

	P3 piloto
	Sem nome
	Sem nome
	22º 50´ 58,736”  S
	40º 20´  13,087” W
	09/02/06
	A perfurar
	13/03/06
	A perfurar
	Sim

	P3 partilhado
	Sem nome
	Sem nome
	22º 50´ 58,736”  S
	40º 20´  13,087” W
	13/03/06
	A perfurar
	17/04/06
	A perfurar
	Sim

	P4 piloto
	9-ESP-32D-RJS
	9-ESP-32D-RJS
	22° 52’ 26,944’’ S
	40° 20’ 35,680’’ W
	11/04/06
	13/04/06
	13/05/06
	04/05/06
	Sim

	P4 partilhado
	7-ESP-33HP-RJS
	7-ESP-33HP-RJS
	22° 52’ 26,944’’ S
	40° 20’ 35,680’’ W
	13/05/06
	10/05/06
	12/06/06
	23/05/06
	Sim

	P5 piloto
	Sem nome
	Sem nome
	22° 51’ 23,052’’ S
	40° 19’ 52,469’’ W
	20/11/06
	A perfurar
	22/12/06
	A perfurar
	Sim

	P5 partilhado
	Sem nome
	Sem nome
	22° 51’ 23,052’’ S
	40° 19’ 52,469’’ W
	22/12/06
	A perfurar
	19/01/07
	A perfurar
	Sim


Tabela 1: Poços perfurados e a perfurar na área do 1-RJS-409

No subitem F, referente à contribuição da atividade para o setor industrial petrolífero, o título da Figura II.2-1 não está coerente com o seu conteúdo, nem com o texto apresentado. A incongruência deverá ser esclarecida, devendo ser indicada, ainda, a unidade utilizada no gráfico, que deverá ser reapresentado.

Resposta: A Figura II.2-1 é reapresentada a seguir (Figura 1) com o título coerente. A unidade Barril (BBL – barrels of oil) corresponde a 0,1589 m3.  
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Figura 1: Reapresentação da Figura II.2-1 - Estimativa da Produção de Petróleo na Área do 1-RJS-409 - 2006-2018.


Solicita-se, ainda, que a empresa apresente um cronograma atualizado.


Resposta: É reapresentado, a seguir, o cronograma atualizado das atividades de interligação dos poços da área do 1-RJS-409. 
Tabela 2 : Cronograma de atividades de interligação dos poços da área do 1-RJS-409
	CRONOGRAMA PRELIMINAR DO PROJETO 1-RJS 409

	ETAPAS
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2018

	
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	Requerimento do Termo de Referência para Elaboração do RAA
	 
	
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Emissão do Termo de Referência
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração do Estudo Ambiental
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Requerimento da Licença de Instalação – LI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Análise do RAA pelo ELPN/IBAMA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Emissão da Licença de Instalação (caso não haja solicitações de complementações)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ancoragem do FPSO RIO DE JANEIRO
	 
	
	
	
	 
	 
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lançamento e Instalação do Gasoduto FPSO RIO DE JANEIRO 
	 
	
	
	
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lanç. Linha e Interligação Poço I1 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lanç. Linha e Interligação Poço -P1-H
	 
	
	
	
	 
	
	
	 
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lanç. Linha e Interligação Poço -I2 
	 
	
	
	
	 
	
	
	 
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lanç. Linha e Interligação Poço -P4-H
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lanç. Linha e Interligação Poço -I3 
	 
	
	
	
	 
	 
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lanç. Linha e Interligação Poço -P5-H 
	 
	
	
	
	 
	
	
	 
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lanç. Linha e Interligação Poço -I4 
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	 
	
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lanç. Linha e Interligação Poço -P3-H 
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	 
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Lanç. Linha e Interligação Poço -P2-H
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	 
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Requerimento da Licença de Operação – LO
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Emissão da Licença de Operação - LO 
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	 

	Atividade de Produção do FPSO RIO DE JANEIRO
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 

	Encerramento das Atividades de Produção e Desativação do FPSO CIDADE DO RIO DE JANEIRO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 






II. 2.4 – Descrição das Atividades

Com relação ao subitem B - “Descrição dos processos de instalação para produção e escoamento”, considera-se relevante que seja apresentada a metodologia de cálculo do coeficiente de estabilidade do talude continental, na região do poço 1-RJS-409.  
Resposta: A metodologia de cálculo adotada para obtenção do coeficiente de estabilidade do talude continental foi feita utilizando o método de Morgenstern-Price através do SOFTWARE/W. Este último método é apresentado no documento KRAHN, John. Stability modeling with SLOPE/W – An engineering methodology, Calgary, Canadá, GEO-SLOPE/W International Ltd., May/2004, 1ª edição, enquanto o anterior é obtido no documento “MORGENSTERN, N.R & PRICE, V.E. The analysis of stability methods of general slip surfaces. Géotechnique, v.15, p.79-93, 1965”.
No caso de tornarem-se necessários dispositivos de segurança para o gasoduto, como estacas, poitas, correntes ou ancoragem, é necessário que a empresa disponibilize o grau de confiabilidade de cada um destes aparatos. 
Resposta: Os estudos de projeto não indicam para as coordenadas previstas de lançamento do gasoduto a necessidade de cuidados adicionais na instalação de equipamentos submarinos. O projeto de instalação dos equipamentos submarinos utilizou, entre outros, informações dos estudos Geotécnicos e Geológicos de regiões indicadas para instalação e posicionamento dos equipamentos.

No gasoduto faz-se uso da instalação de SDV (Shut Down Valve) que tem como objetivo o bloqueio do gás a ser exportado em caso de rompimento do riser ou do duto e/ou impedir um possível retorno de gás ao FPSO Cidade do Rio de Janeiro de forma descontrolada. 

Tendo em vista as cargas dinâmicas no ponto em que o riser suspenso toca o solo marinho, causada pelos movimentos do FPSO Cidade do Rio de Janeiro devido às diversas condições ambientais, e com o objetivo de absorver as cargas horizontais induzidas pelo riser e manter a configuração dos dutos em catenária livre, será necessária a ancoragem do duto flexível utilizando estaca torpedo.

Previamente à instalação de estaca torpedo são realizados estudos de esforços a que este aparato estará submetido, e com isto, a mesma será dimensionada tecnicamente para resistir ao trabalho durante o tempo previsto de operação do gasoduto.
Considera-se importante que seja apresentada a relação de estabilidade dos dutos em função do relevo e dos sedimentos (fácies sedimentares) presentes na área. 
Resposta: A questão da estabilidade dos dutos em função do relevo e dos sedimentos foi abordada na página 73/81 do RAA, item II.5.1, sendo que informações sobre a estabilidade foram apresentadas na comunicação técnica CT MC no 014/2005 – ANÁLISES DE ESTABILIDADE DE TALUDES PARA A ROTA DE GASODUTO AO LONGO DO CÂNION GOYTACÁ NO CAMPO DE ESPADARTE. Este relatório apresentou os fatores de segurança estáticos relacionados à superfície de ruptura crítica para as seções geológicas AA’, BB’ e CC’. Os fatores de segurança foram calculados pelo método Morgenstern- Price através do software SLOPE/W, estão apresentados abaixo:
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A CT MC no 014/2005 é apresentada na íntegra no anexo 1.

Com relação ao subitem C - “Descrição da unidade de produção”, na pág 54/172, na descrição do Sistema de Injeção de Água do Mar, a empresa afirma que uma parcela da água tratada para injeção é descartada no mar (aproximadamente 6.000 m3/dia, no período de pico da injeção de água). Solicita-se a caracterização química, físico-química e toxicológica, assim como a modelagem de dispersão deste efluente. 
Resposta: Os produtos químicos utilizados na Unidade Removedora de Sulfato do FPSO Cidade do Rio de Janeiro são os seguintes: Arthicolor, Vitec3000 e Rocide20DB20. As folhas de informação sobre segurança destes produtos apresentando a caracterização química, físico-química e toxicológica, bem como os testes eco-toxicicológicos dos produtos Arthicolor e Vitec3000 são apresentados no anexo 2. Os testes eco-toxicicológicos do produto químico Rocide20DB20 serão apresentados junto com a modelagem, tão logo a unidade inicie o tratamento e descarte do excedente de água.
Apesar de mencionada no texto, a Fig II.2-6 com as representações do arranjo dos tanques da unidade não foi apresentada.

Resposta: 
A planta com o arranjo dos tanques é apresentada no anexo 3.
Com relação aos testes de estanqueidade (subitem E – “Descrição dos empreendimentos associados e decorrentes”), solicita-se esclarecimentos quanto aos procedimentos e fluidos (fluido hidráulico ou água inibida) a serem utilizados nos testes hidrostáticos no costado do anel. A empresa deverá informar a situação em que se utilizará cada fluido, os volumes envolvidos e procedimentos de descarte. Deverá também encaminhar a caracterização química, físico-química e toxicológica dos componentes.


Resposta: Para o costado do anel será realizado apenas teste pneumático, sendo nitrogênio gasoso o fluido de teste. A Tabela II.2-32 do RAA (Características Gerais dos Testes Hidrostáticos e Pneumáticos) apresenta as características gerais do procedimento.

Os testes de estanqueidade baseiam-se segundo os requisitos apropriados das seguintes referências: API RP 17B Recommended Practice for Unbonded Flexible Pipe, API SPEC 17D Specification for Subsea Wellhead and Christmas Tree Equipment, API SPEC 17J Specification for Unbonded Flexible Pipe e API SPEC 6A Specification for Wellhead and Christmas Tree Equipment.

Com relação ao subitem G, deverá ser apresentada a caracterização química, físico-química e toxicológica das demais substâncias passíveis de descarga (dentre estas fluorene, “água inibida” e o efluente da planta de dessulfatação). O resultado das análises deverá ser acompanhado de laudos técnicos completos.


Resposta: Com relação ao efluente da planta de dessulfatação, foi informado anteriormente que os produtos químicos a serem utilizados serão os seguintes: Arthicolor, Vitec3000 e Rocide20DB20. As folhas de informação sobre segurança destes produtos apresentando a caracterização química, físico-química e toxicológica, bem como os testes de eco-toxicidade dos produtos Arthicolor, Vitec3000 são apresentadas no anexo 2.  Os testes eco-toxicicológicos do produto químico Rocide20DB20 serão apresentados junto com a modelagem, tão logo a unidade inicie o tratamento e descarte do excedente de água. A avaliação da toxicidade e da biodegradabilidade do fluoerene R2 (fluoresceína), é apresentada no anexo 4. Ressaltamos que a água inibida não será utilizada no teste do costado do anel.
Com relação ao subitem H, a caracterização da água produzida ainda não pode ser realizada, devido ao empreendimento não estar operando. Solicita-se que esta caracterização (de acordo com o Termo de Referência ELPN/IBAMA N° 014/05) seja encaminhada à CGPEG/IBAMA tão logo se acentue a geração de água na unidade.  
Resposta: A empresa reitera o compromisso de, tão logo se acentue a geração de água de produção na unidade, enviar à esta CGPEG/IBAMA a caracterização da água de produção. 

Com relação aos efluentes sanitários (Subitem J), a empresa afirma que, considerando o número total de pessoas a bordo estimado em 100 pessoas e que o uso médio diário por pessoa é de 200 litros, o volume de esgoto gerado pode chegar a 20 m3/dia. No entanto, no subitem II.2.2.2 – Relato sumário do Projeto, afirmou que a unidade de tratamento de esgoto será do tipo Hamworthy Super Trident ST6A e terá capacidade para tratar até 9,4 m3/dia. Desta forma, conclui-se que a unidade de tratamento de esgoto está sub-dimensionada, fazendo-se necessária a apresentação de alternativas para o tratamento do esgoto excedente.

Resposta: O RAA apresenta no capítulo II.2- Caracterização da Atividade, página 112/172, que:
“O sistema sanitário do FPSO CIDADE DO RIO DE JANEIRO coletará as águas oriundas de vasos sanitários e dos banheiros, lavanderias e cozinha. Seu volume é variável em função do número de pessoas a bordo da plataforma estimado em 100 pessoas. Considerando o uso médio de 200l diários por pessoa (limpeza, higiene, gasto geral das lavanderias), o volume gerado pode chegar a 20 m³/dia.”.
O parágrafo acima considera o tratamento de águas negras (vaso sanitário) e águas cinzas (banheiros e lavanderia), fato este que contribuiu para a consideração da geração média de 200 litros diários de água por tripulante. No entanto, o tratamento de efluentes líquidos do FPSO Cidade do Rio de Janeiro, contemplará somente as águas negras, além dos efluentes de enfermaria e cozinha, conforme apresentado no item II.7.2- Projeto de Controle de Poluição (página 27/63).
O item II.7.2 informa, ainda, que o FPSO contará com uma unidade Hamworthy Super Trident ST6A com capacidade de tratamento de 9,36 m3/d. No entanto, o projeto de tratamento de efluentes foi reavaliado pela equipe que decidiu pela utilização de duas unidades do mesmo tipo. Neste sentido, o FPSO será dotado de duas unidades Hamworthy Super Trident ST6A  com capacidade total de tratamento de 18,72 m3/d.
Adotando-se, ainda, o valor de 100 litros per capita estabelecido pela NBR 7229- Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos, como sendo o gerado em unidades do tipo hoteleira, para estabelecer o total de efluentes gerado pelos tripulantes do FPSO Cidade do Rio de Janeiro, obtém-se o total de 100 tripulantes X 100 litros per capita = 10000 litros/dia. 
Como a capacidade total de tratamento das Unidades de Tratamento de Esgotos será de 18720 litros/dia, conclui-se que o sistema de tratamento atenderá à demanda estabelecida.

Com relação ao subitem K, as embarcações utilizadas na ancoragem (tipo AHTS) deverão contar com o Certificado de Conformidade da Marinha válidos (da Far Sailor e Far Senior já expiraram), assim como o IOPP e dos Equipamentos de Segurança.

Resposta: As Declarações de Conformidade da Marinha, os Certificados Internacionais de Prevenção de Poluição por Hidrocarbonetos e o Certificados de Seguranças das embarcações Far Sailor e Far Sênior são apresentadas no anexo 5.  No anexo 6 são apresentados os descritivos da demais embarcações AHTS que poderão ser utilizadas na atividade de instalação do FPSO Cidade do Rio de Janeiro. Os certificados destas embarcações são apresentados no anexo 7. 
Quanto às embarcações incluídas nos Projetos Ambientais Continuados da Bacia de Campos (Processo 02022.008099/02-35), ressalta-se que, por ocasião das operações de instalação, estas embarcações também deverão contar com certificados válidos (IOPP, Prevenção por Poluição por Efluentes Sanitários, Equipamentos de Segurança e de Conformidade após vistoria da Marinha).
Resposta: A Petrobras reitera o compromisso de encaminhar à CGPEG/IBAMA os certificados IOPP, Prevenção por Poluição por Efluentes Sanitários, Equipamentos de Segurança e de Conformidade após vistoria da Marinha das embarcações pertencentes aos Projetos Ambientais Continuados da Bacia de Campos que serão utilizadas durante a fase de instalação do empreendimento.

Com relação ao subitem M, deverão ser apresentadas as L.O.’s dos portos, aeroportos e helipontos.

Resposta: A Licença de Operação do Píer de Imbetiba, a Licença de Operação do Aeroporto de Macaé e a Licença de Operação do heliponto são apresentadas no anexo 8. O Aeroporto de Macaé está em processo de licenciamento junto à FEEMA, sendo, portanto, apresentado o protocolo de entrada no 200619/04 de 05/03/2004.

Observa-se, ainda, que os mapas referentes a este capítulo estão sem assinatura. 
Resposta: Os mapas estão devidamente assinados pelos responsáveis e são reapresentados no anexo 9.



II. 4 - Área de Influência da Atividade

No que se refere às questões socioeconômicas, este item foi analisado pela consultora técnica Luciara Duarte Figueira, Socióloga, contrato PNUD 2006/000608, que apresentou a seguinte solicitação:

“Os critérios definidores da área de influência do empreendimento foram, em sua maioria, considerados satisfatórios. Contudo, os municípios recebedores de royalties deverão ser explicitamente identificados e constar como pertencentes à área de influência direta do empreendimento. Vale lembrar que no item II.6.4.3.1.3, (AIA 34/74) o repasse de royalties é considerado como um impacto direto do empreendimento”. 
Resposta: A Petrobras esclarece que os royalties são calculados por uma metodologia determinada pela Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, a Lei do Petróleo. O controle dos royalties, seus critérios e sua distribuição são de responsabilidade da Agência Nacional do Petróleo (ANP).

No Mapa 4.1 – Área de Influência, o município Casimiro de Abreu aparece como Área de Influência Indireta (AII), entretanto o RAA e a própria legenda deste mapa não citam este município como constituinte da AII. Deve-se confirmar qual informação está correta, justificando-a.

Resposta: A Petrobras esclarece que Casimiro de Abreu não é município da Área de Influência Indireta. Desta forma os mapas da Área de Influência, o mapa de Área de Pesca, o mapa da Rota de Cetáceos e o mapa Fisiográfico são reapresentados no anexo 10.

Ressalta-se, ainda, que a Área de Influência Indireta (AII) deverá ser revista em função de possíveis alterações na modelagem de dispersão de óleo em eventos acidentais.

Resposta: A Petrobras esclarece que houve a necessidade de se atualizar a modelagem de dispersão de óleo em atendimento aos comentários feitos por esta CGPEG/IBAMA. No entanto, esta atualização não implicou na alteração da Área de Influência Indireta.

II. 5 – Diagnóstico Ambiental

Considerando a existência de um EIA aprovado para a o Campo de Espadarte, que subsidiou a concessão da Licença de Instalação - LI N° 288/2004, emitida em 15.12.2004, e da Licença de Operação - LO N° 432/2005, emitida em 8.5.2005 para o Sistema de produção e escoamento de petróleo e gás natural no Campo de Espadarte, Bacia de Campos, através do FPSO Espadarte (Processo IBAMA n° 02022.003484/99-66), o Termo de Referência ELPN/IBAMA N° 014/05 solicitou que fosse apresentado um diagnóstico complementar contendo informações referentes à atualização das informações já apresentadas no referido EIA, bem como “deverão ser acrescentadas todas as informações que se façam necessárias, em virtude de diferenças que porventura ocorram na determinação da Área de Influência para a atividade ”.
II. 5.1 - Meio Físico



II. 5.1.2 – Geologia e Geomorfologia 

II. 5.1.4.2 – Arcabouço Estrutural da Bacia de Campos

Na página 38/81, terceiro parágrafo, a empresa afirma que “O compartimento oriental é limitado a Leste pela Crosta Oceânica (profundidade de água de aproximadamente 3000)...” Considera-se relevante que seja confirmada ou não a presença de crosta oceânica a profundidade de 3000m no limite leste da Bacia de Campos. 

Resposta: A Petrobras esclarece a fonte de informação: Chang, et al., (1992) baseados em seções sísmicas de reflexão regionais, localizaram o limite entre a crosta oceânica e a crosta continental na Bacia de Campos entre as cotas batimétricas de 3400-3500m. Este limite coincide com o limite oriental dos evaporitos aptianos. Karner (2000) utilizou mapas de anomalias de gravidade Bouguer derivados de satélite para localizar o limite entre a crosta oceânica e a crosta continental nas Bacias de Campos e Santos, coincidindo também com o limite dos evaporitos aptianos.

Chang, H.K.; Kowsman, R.; Figueiredo, A.M.F. & Bender, A.A. 1992. Tectonics and stratigraphy of the east Brazil rift system: an overview. Tectonophysics, v. 213, p. 97-138.

Karner, G. D., 2000, Rifts of the Campos and Santos Basins, southeastern Brazil: distribution and timing, in M.R. Mello and B.J. Katz, eds., Petroleum systems of South Atlantic margins: AAPG Memoir 73, p. 301-315.

É igualmente necessário que se determine um ordenamento nos termos, que no texto foram utilizados na seguinte ordem: ”camada grossa de sal, de um pacote terciário mais fino e de uma seqüência cretácea superior mais grossa”. Torna-se necessária a confirmação do termo “superior”, iniciado com letra minúscula o que indicaria que o Cretáceo, na bacia, esta acima das rochas anteriormente listadas. Este fenômeno, dada a classificação da margem continental brasileira como margem continental passiva, violaria o princípio da superposição. Torna-se necessário o devido esclarecimento. 

Resposta: A Petrobras esclarece que houve um engano, por parte desta, na informação apresentada e corrige o ordenamento nos termos: “uma camada grossa de sal, de uma seqüência Cretácea Superior mais grossa e de um pacote Terciário mais fino”.
II. 5.1.4.5.4 – Caracterização Geotécnica

Considera-se que a análise quantitativa de estabilidade do talude seja de grande relevância. Porém a esta deveriam ser acrescentados dados qualitativos que contribuam para a análise. Uma modelagem deste tipo deve ser acrescida de informações sobre a possibilidade de instabilidade do talude, quanto à presença de acumulações de sedimentos que possam sofrer movimentos gravitacionais de massa e ameaçar o empreendimento. Os dados matemáticos trabalham com informações que, por mais próximos do limite extremo de estabilidade, não refletem a realidade, pois tratam-se de dados arbitrariamente escolhidos. Por outro lado a realidade é multifacetada, sendo de difícil previsão. 

De maneira alguma deseja-se desconsiderar os resultados de modelagem, porém considera-se que associações destas com dados qualitativos, advindos de sondagens e estudos é de grande valia.

Na página 68/81, 1º parágrafo, afirma-se que: “as coordenadas dos furos selecionados para interpretação dos parâmetros de solo estão apresentados na “Tabela II.5.1-6”. Entretanto a tabela em questão foi apresentada como Tabela II.5.1-6 – Características dos Óleos dos Reservatórios RO200 e RO300. A numeração das tabelas deve ser corrigida e a tabela com as coordenadas dos pontos amostrados apresentada. Na página 79/81, segundo parágrafo, faz-se menção  a um aumento  da resistência do solo a uma profundidade de 37metros. Considera-se relevante o fornecimento de informações sobre o potencial de utilidade de tal corpo na fixação de dutos, tendo em vista sua maior resistência a esforços, como foi indicado no texto . Considera-se significativo o esclarecimento de tratar-se de um mero aumento na densidade de um refletor ou de um corpo sedimentar de consistência maior “hardground”. 
Resposta: Com relação à informação apresentada na página 68/81, o equívoco está na digitação: onde se lê “Tabela II.5.1-6” leia-se “Tabela II.5.1-8”. A tabela em questão esta apresentada na página 68/81 do RAA e é reapresentada abaixo:
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Com relação à informação relativa ao aumento da resistência do solo, esclarece-se que um sedimento mais adensado a 37m de profundidade não interfere na instalação de dutos ou ancoragem dos mesmos, visto que a maioria dos tipos de âncoras atinge no máximo 20 metros de profundidade.

II. 5.1.4.5.4.3 – Batimetria e Visão da Área de Estudo

Nas figuras II.5.1-48 e II.5.1-49 (que no estudo aparece com a legenda II.5.1-49 repetida) a escala do mapa deve ser aumentada e o desenho deve ter uma melhor definição, de modo permitir uma nítida visualização das estruturas submarinas, linhas e gradientes batimétricos. As ilustrações das figuras II.5.1-50, II.5.1-51 e II.5.1-52 devem ter sua escala e nitidez aumentadas, pelo mesmo motivo. 
Resposta: Com relação às Figuras II.5.1-48 e II.5.1-49, esclarece-se que as mesmas são figuras que tem como objetivo compor o relatório “Caracterização Geológica ao Longo da Rota do Gasoduto no Campo de Espadarte para Subsidiar a Análise de Estabilidade do Cânion Goytacá”. As estruturas submarinas, linhas e gradientes batimétricos foram apresentadas nos mapas II.2-3 e II.2.4, no capítulo II.2-Caracterização da Atividade do RAA, sendo os mesmos reapresentados no anexo 9 deste documento. 
As ilustrações das figuras II.5.1-50, II.5.1-51 e II.5.1-52 são reapresentadas a seguir (Figuras 2 a 4, respectivamente):
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II. 5.1.4.6 – Situação Atual da Área do Poço 1-RJS-409

No primeiro parágrafo foi registrado o termo ”idade Maastrichtiano Superior”. O termo “idade” implica em unidade geocronológica, ou seja, tempo. Entretanto o termo “Superior” implica em posição cronoestratigráfica. Considera-se necessário o devido esclarecimento. 
Resposta: O primeiro parágrafo do item II.5.1.4.6- Situação Atual da Área do Poço 1-RJS-409 é reapresentado abaixo de forma a responder à pergunta desta CGPEG/IBAMA:

“A descoberta do Campo de Espadarte ocorreu em 1988, com a perfuração do poço 1-RJS-409, em lâmina d’água de 1.353m, que encontrou uma acumulação de óleo em arenitos turbidíticos do Cretáceo Superior, de idade Maastrichtiana, denominados de Arenitos Roncador”.
Esclarece-se que, observando-se, a hierarquia das unidades estratigráficas (International Stratigraphic Chart - International Commission on Stratigraphy, 2006), não existe sub-divisão para a unidade IDADE. No entanto, os PERÍODOS são subdivididos. Então, é correto fazer referência ao Cretáceo Superior (período / época) e idade (Maastrichtiano).

No Mapa II.5.1-2 – Faciológico, entre as cotas correspondentes ao talude superior e parte da plataforma, foi atribuída coloração azul clara, que na legenda é indicada como “Espelho D’água”. Considera-se importante o esclarecimento do significado desta coloração.

Resposta: A Petrobras esclarece que na fonte utilizada para a elaboração do Mapa II.5.1-2 – Faciológico (Mapa Faciológico dos Sedimentos Superficiais da Plataforma; e da Sedimentação Quaternária no Oceano Profundo - Projeto REMAC) não consta representação para essas duas faixas. Por esse motivo o Mapa II.5.1-2 – Faciológico está sendo reapresentado com as informações corretas no anexo 11.
Ressalta-se que no RAA este item está numerado (II.5.1.4) em desacordo com o Termo de Referência.


II. 5.1.3 – Oceanografia
Este item foi analisado pelo consultor PNUD Renato Feitosa, cujas considerações encontram-se transcritas a seguir.

II. 5.1.3.4. – Ondas 





II. 5.1.3 – Oceanografia

II. 5.1.3.4. – Ondas 

“Com relação ao clima de ondas, só foram apresentados os dados de onda fornecidos pelo BNDO em forma de histogramas. Nenhuma abordagem foi feita com relação ao clima de ondas. Faz-se necessário uma classificação dos mares em função dos principais sistemas meteorológicos que atuam na região, obtendo características (direção, período, alturas significativas) de mares de bom tempo e mau tempo. As estatísticas de onda devem estar correlacionadas as estatísticas de vento, não só com relação à intensidade e freqüência, mas também com relação à direção e comprimento da pista de atuação do vento”. 

Resposta: O entendimento do clima de ondas e de ventos é de importância primordial tanto para projetos como para operações de sistemas offshore. As ondas superﬁciais de gravidade geradas pelo vento inﬂuenciam muito mais na estabilidade de embarcações e das demais estruturas ﬂutuantes do que o vento e as correntes. Além disso, as ondas são as principais causado​ras de fadigas nas estruturas oceânicas. Portanto, há uma grande motivação para o estudo deste fenômeno oceanográﬁco de modo a se buscar um maior entendimento da geração e propagação das ondas (Pinho 2003).

A Bacia de Campos situa-se na Zona Tropical e sofre predominante inﬂuência do Antici​clone Subtropical do Atlântico Sul, que oscila em torno de sua posição média, localizando-se mais ao sul e a leste no verão (30°S e 15°W) e mais ao norte e a oeste no inverno (22°S e 30°W). Esse sistema de ação gera ventos que sopram em torno do seu núcleo, divergentes e contrários aos ponteiros do relógio; estabelecendo assim as condições meteorológicas mais freqüentes na região, que são os ventos de direções variáveis de Norte a Leste, e de intensi​dades fracas a moderadas (REDEPETRO 2001). 

As duas massas de ar que afetam as condições meteorológicas da região da Bacia de Cam​pos são a Massa de Ar Tropical Marítima, quando não existe entrada de sistemas frontais, e a Massa Polar Marítima, quando existe invasão de frentes frias oriundas de latitudes maiores. A primeira está localizada sobre as latitudes tropicais oceânicas e é caracterizada pelo centro de ação, denominado de Anticiclone Subtropical do Atlântico. A segunda é a massa de ar que está associada ao Anticiclone Polar, que se situa atrás das frentes frias. Possui núcleo frio e ocasionalmente migra em direção às latitudes menores, onde se encontra com a Massa Tropical Marítima. Desse encontro de massas de ar resulta a formação da frente fria (Pinho 2003). 

Com relação ao clima de ondas, Pinho (2003) baseado em dados obtidos através do fundeio de uma bóia meteo-oceanográfica (do tipo heave-pitch-roll) da Petrobras, fundeada na Bacia de Campos em dois períodos (de março de 1991 a março de 1993 no Campo de Marlim, na posição 22°31’ S e 39°58’ W e de janeiro de 1994 a junho de 1995 no Campo de Barracuda na posição 22°38’ S e 40°12’ W), propõe uma classificação do estado de mar de acordo com os sis​temas meteorológicos que dominam a circulação dos ventos em cada situação, a saber:

- Situ​ação de Bom Tempo: Caracterizado por mares de N, NE e E (principalmente NE), com sistema de alta pressão Anticiclone do Atlântico Sul dominante. Esta é a situação de mar e ventos mais comum caracterizada por ventos do quadrante norte que podem atingir grandes intensidades e mares não muito severos. Dentre os ventos típicos da situação de bom tempo, o vento mais comum é o de NE com 35% do total de ocorrência destas três direções. Mais de 55% dos ventos ocorrem em direções entre 15° e 45°. Com relação às intensidades dos ventos, 40% está entre 8 e 10 m/s. De todos os dados de ventos relativos à situação de bom tempo, os maiores valores de intensidade de vento registrados tinham direção aproximada de 20°. Um evento típico de bom tempo é a intensiﬁcação dos ventos NE com a aproximação de uma frente fria. Estas situações de vento não estão necessariamente associadas a mares severos em termos de alturas.  

Valores para tamanho de pista podem ser calculados em função da freqüência de pico e da intensidade do vento U (triângulos na Figura 5). O tamanho da pista aumenta com a diminuição da freqüência. Os valores obtidos para tamanho de pista foram bastante condizentes com a realidade para bom tempo variando de aproximadamente 50 km à 200km. 

Uma relação alternativa é proposta por Kahma et al. (1994). Os valores para pista segundo relação desses autores (círculos pretos na Figura 5) são de 10 a 100 vezes maiores que os calculados em função da freqüência de pico e da intensidade do vento U, ou seja, esta relação não está de acordo com os valores esperados para pistas de mares de bom tempo.  
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Figura 5.32: Relagdo entre pista e freqiiéncia de pico calculados pela relagio 2.17 - bom

tempo.




Figura 5 - Relação entre pista e freqüência de pico (Pinho, 2003).

Nesta situação de mar, a análise das ondas individuais indica que as ondas mais freqüentes têm entre 0,5 a 1 metro de altura e períodos na faixa de 4 a 5 segundos. Nestas faixas de altura e período foram observadas 17643 ondas em um total de 202790 ou 8,7%. Os períodos de ondas de mares locais de NE diﬁcilmente ultrapassam 7,5 s e valores observados maiores do que estes estão associados a mares quasi-locais de direções NE-E e E. As maiores alturas individuais tinham valores entre 5m e 6m com períodos correspondentes entre 6s e 9s. Quanto às ondas signiﬁcativas, que indicam a severidade e energia de um mar, os períodos signiﬁcativos de maior ocorrência estão entre 6 e 7 segundos e as alturas signiﬁcativas mais freqüentes entre 1,5 e 2 metros. 

As ondas observadas com maiores alturas significativas estão na faixa entre 3m e 4m e com direção de pico espectral associada em torno de 8 s. Estas ondas estão associadas às situações mais severas para condição de bom tempo, caracterizadas por mares e ventos com direções tipi​camente de norte. Estas situações tendem a ocorrer após uma passagem de frente fria. Uma hipótese para explicar este fato pode ser que haja um deslocamento do Anticiclone do Atlântico Sul para o norte causado pela inﬂuência do anticiclone polar que chega à região vindo do sul. Este último, ao se enfraquecer, funde-se ao Anticiclone do Atlântico Sul (deslocado para o norte) gerando maiores pistas com eixo N-S. A época do ano de maior freqüência desta conﬁguração são os meses de verão, especiﬁcamente em dezembro e janeiro, embora tenham ocorrido em outras estações do ano.  

Pinho (2003) calculou e comparou valores médios de parâmetros de ondas e ventos (médias dos parâmetros duração e intensidade do vento comparadas à médias de altura signiﬁcativa e período signiﬁcativo de onda). Veriﬁcou-se que os eventos de Bom Tempo estabelecem-se na Bacia de Campos em média por cerca de 92 horas, com uma intensidade média dos ventos de 10 m/s e direção média do vento de 36, 7°. Para estes eventos, as ondas tiveram como altura signiﬁcativa média o valor aproximado de 1,8 m e período signiﬁcativo médio de 7,8 segundos. O gráﬁco dos parâmetros médios do vento com relação à altura signiﬁcativa pode ser observado na Figura 6. Nota-se que os maiores valores de H1/3 ( entre 2 e 3 metros) correspondem em geral aos maiores valores de intensidade dos ventos (entre 14 e 18 m/s), com uma duração na maioria das vezes menor que 100 horas. 

Através da comparação entre os parâmetros relacionados ao vento e os períodos signi​ﬁcativos (Figura 7), pôde-se observar que os períodos durante uma situação de bom tempo permanecem com valores médios em torno de 8 segundos, com pequenas variações para diferentes durações e intensidades do  vento.
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Figura 5.18: Médias de duragdo e intensidade do vento ¢ alfura significativa das ondas.
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Figura 5.19: Médias de duracio e intensidade do vento e periodo significativo das ondas




Figura 6 - Médias de duração e intensidade do vento e altura significativa das ondas (Pinho, 2003).
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Figura 5.19: Médias de duracio e intensidade do vento e periodo significativo das ondas




Figura 7 - Médias de duração e intensidade do vento e período significativa das ondas (Pinho, 2003).
As alturas significativas das ondas estão relacionas à intensidade do vento como mostrado na Figura 8. Vê-se claramente nesta figura uma correlação linear entre a altura significativa e a intensidade do vento. A reta vermelha é um ajuste linear por mínimos quadrados aos dados. O coeficiente linear da reta é 1,57 e o angular é 4,59, o que equivale a dizer que para um determinado valor de vento v, em geral, se tem um valor de H1/3 ≈ 5v. Os maiores valores de altura significativa (em torno de 3m) estão associados a ventos com aproximadamente 15m/s.
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[image: image11.png]Figura 5.26: Relagio entre altura significativa e intensidade do veato - situagi> de bom.






- Situação de Bom Tempo com marulhos de sul: Esta situação tem obviamente características de ventos e de mar local iguais à descrita para bom tempo sem marulhos. Portanto, serão abordadas principalmente as diferenças com re​lação à situação anterior devidas ao marulho.

Com relação as freqüência de alturas individuais, houve um pequeno aumento na faixa de 0 a 1m, sendo que a maior ocorrência está entre 0,5m e 1m. Ondas maiores que 5m quase não ocorrem nesta situação. Os períodos individuais têm sua dis​tribuição mais homogênea do que a observada na situação sem marulhos e há uma maior ocorrência de períodos maiores. Os períodos mais freqüentes estão entre 4 e 6s e os maiores períodos observados, que são associados a marulhos, tem de 18 a 20s. 

A análise no domínio da freqüência mostra-se mais precisa na carac​terização dos dois tipos de mar presentes nesta situação. O mar local é identiﬁcado como tendo tipicamente períodos signiﬁcativos entre 5s e 6s e alturas na faixa de 1,5m a 2m. O marulho tem períodos mais freqüentes entre 11s e 12s e alturas signiﬁcativas também entre 1,5 e 2m. Os maiores períodos signiﬁcativos observados estão entre 16s e 18s e as maiores alturas signiﬁcativas entre 2,5m e 3,5m. Esta é uma situação que pode ser crítica em algumas operações, pois onda e vento podem ser severos e em direções opostas.

- Situação de Mau Tempo de SW: São as situações mais severas de mar, com mares de SW e S em que há a passagem de frente fria seguida de um ciclone ex​tratropical. Os ventos observados com maior freqüência nesta situação têm direção entre 200° e 220° e a faixa de intensidade de maior ocorrência está entre 5 e 7m/s e maiores valores superando 20m/s. 

A maior altura de onda individual observada em todo conjunto de dados tinha 11,7m e sua direção era de 211°. Cerca de 40% das ondas tiveram alturas entre 1 e 2m. As ondas individuais mais freqüentes tinham cerca de 6s de período e aproximadamente 1m de altura. O maior período individual observado foi de 23,9 segundos. Quando analisadas em conjunto, as maiores alturas (maiores que 8m) estão associadas a períodos entre 10s e 15s, e os maiores períodos (maiores que 20s) à alturas entre 1,5m e 3,5m. 

As ondas signiﬁcativas têm alturas mais freqüentes entre 1,5m e 2m, e períodos de pico mais freqüente na faixa de 8s e 12s. Os maiores valores de altura e período signiﬁcativos são de aproximadamente 6m e 16s, respectivamente e estão associados à direção de pico espectral de 210°. 

A partir dos registros de ondas classiﬁcados como situação de mau tempo de SW, médias de alturas signiﬁcativas e períodos signiﬁcativos foram calculados para cada evento (todos os registros de cada passagem de ciclone) e comparadas às médias de intensidade e duração de vento. O resultado pode ser visto nas Figuras 9 e 10.
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Figura 9 – Médias de duração, intensidade e direção do vento e altura significativa das ondas (Pinho, 2003).
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Figura 10 – Médias de duração, intensidade e direção do vento e período significativo das ondas (Pinho, 2003).

A média de duração das passagens dos ciclones foi de aproximadamente 42 horas, com intensidades médias do vento de 6,5m/s. A direção média dos ventos associados à passagem dos ciclones foi de 218°. A maior média de vento durante um evento de mau tempo de SW foi de 13,8m/s e uma duração média de 53 horas. O valor máximo foi de 18,2m/s com direção de 238° e a altura e período signiﬁcativos de 3,6m e 9,5s, respectivamente. A altura signiﬁcativa média para todos os eventos de mau tempo de SW foi em torno de 2,6m, enquanto que o período signiﬁcativo médio foi de 10,8s. O maior H1/3 médio foi de aproximadamente 3,9m, com uma média de período signiﬁcativo de 12,3s para este evento. Os maiores valores médios de T1/3 estão associados às maiores médias de duração, o que também ocorre para valores médios de H1/3. Por outro lado, valores médios altos de intensidade do vento não correspondem necessariamente a altos valores médios de T1/3, mas sim a altos valores de H1/3.

A correlação entre a intensidade do vento e a altura signiﬁcativa para a condição de mau tempo de sudoeste pode ser observada na Figura 11. A linha vermelha corresponde a uma reta ajustada por mínimos quadrados aos dados. Seu coeﬁciente linear é 1,5 e o coeﬁciente angular é 2,2. Há uma grande correlação entre estes dois parâmetros. Porém, os ventos medidos pela bóia meteoceanográﬁca são pontuais e muitas vezes podem não corresponder ao vento efetivo, que seria o vento que sopraria com intensidade e direção constante sobre toda a pista onde as ondas são geradas. Este pode ser considerado um dos motivos para o grande espalhamento dos dados representados na Figura 11.
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Figura 11 – Relação entre altura significativa e intensidade do vento – situação de mau tempo de SW (Pinho, 2003).

- Situação de Mau Tempo de SE: Ocorre
quando após a passagem de uma frente fria um anticiclone polar domina a circulação na região. Durante esta situação houve maior ocorrência de ventos com direções entre 120° e 135° e intensidades entre 6m/s e 8m/s. 

A maior parte das ondas individuais tem alturas entre 0,5m e 1m e período entre 4s e 5s. As maiores ondas (alturas maiores que 8m) tinham período entre 10s e 15s. As ondas com os maiores períodos, na faixa de 18s a 20s, tinham altura variando entre 0,5m e 3,5m. 

As ondas signiﬁcativas mais freqüentes tiveram períodos entre 9 e 12s e alturas entre 2m e 3m. Os maiores períodos signiﬁcativos T1/3 observados são in​feriores a 14s e os maiores períodos de pico tinham entre 14 e 16s. As maiores alturas signiﬁcativas têm valores entre 4m e 4,5m.

Pinho 2003 realizou médias de duração e intensidade do vento além de médias dos parâmetros de ondas, altura signiﬁcativa (Hs) e período signiﬁcativo (Ts) para cada evento de mau tempo de SE. As Figuras 12 e 13 mostram a relação dos parâmetros do vento (duração, intensidade e direção) com os de ondas (H1/3 e T1/3).

Os ventos sopraram de direções em torno de SE, em média, durante um período de 55 horas, com uma intensidade média de 6,8m/s e direção média de 134°. As ondas neste caso tiveram altura signiﬁcativa média de 2,2m e período signiﬁcativo médio de 10,2 segundos. 

A situação de mar de SE parece ser a mais heterogênea, tanto em termos de valores médios de ondas como dos ventos. Isto pode ser atribuído ao fato de se tratar de uma situação de transição entre a passagem de uma frente fria e a volta da situação de bom tempo. 

Pela Figura 12 parece haver uma relação entre maiores médias de intensidades e duração do vento com maiores médias de H1/3. Quanto aos períodos médios, estes apresentam maior relação com a duração dos ventos. 
[image: image15.jpg]<Uor 12 T T T T
[
180 1"p 1
. .
160 ! '
r 10F ]
8 L)
3
1op S g L] o * ]
@ . ®e
| g
£
g120r s e . ° = s
g g .
2 g .
Ig.100— § 71 . . LI . . co q
v E u. L)
s 80 @a 6 o ]
T 5 Y o
E soo o 2 P
[s g 5[ L] 1
60 S5 . .. . a0 e,
&
£ ]
s o ® oo mao o oo oo
401 = 4f ° ]
20t 3f oo & [u] oo id o ]
o
o
ol Py . e . . .
1 15 2 25 3 35
Medias de Hs

Figura 5.66: Médias de duracio e intensidade do vento e altura significativa das ondas.




Figura 12 – Médias de duração e intensidade do vento e altura significativa das ondas (Pinho, 2003).
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Figura 5.67: Médias de duracio e intensidade do vento e periodo significativo das ondas.




Figura 13 – Médias de duração e intensidade do vento e período significativo das ondas (Pinho, 2003).

Há uma boa correlação entre as alturas signiﬁcativas e as intensidades dos ventos (Figura 14). A reta ajustada aos dados por mínimos quadrados (linha vermelha) tem um coeﬁciente linear de 1,4 e angular de 2,3. Estes parâmetros se correlacionam bem nesta situação, não havendo espalhamento expressivo dos dados. 
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Figura 14– Relação ente altura significativa e intensidade do vento – situação de mau tempo de SE  (Pinho, 2003). 
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II. 5.1.3.7 – Condições Extremas

“O item referente à caracterização das condições extremas do regime hidrodinâmico, encontra-se incompleto, pois não são apresentadas informações relativas às alterações nas correntes marinhas decorrentes dos eventos extremos. São estas alterações nas correntes que compõem o cenário determinístico da modelagem de dispersão de óleo. Do mesmo modo, os dados de onda fornecidos não estão correlacionados com a direção. Sendo assim, não se pode afirmar que a ocorrência de alturas de onda entre 2 e 2,5m (superior a 10%) esteja correlacionada a passagem de sistemas frontais provenientes do quadrante S/SW.”
Resposta: As tabelas 3 e 4 apresentam os resumos das condições extremas para a Bacia de Campos, visando resumir as condições de tempestade do regime hidrodinâmico local. Entretanto, é importante mencionar que estas condições extremas não são as que compõem o cenário determinístico da modelagem de dispersão de óleo. 

A modelagem determinística crítica é selecionada dentre as centenas de trajetórias simuladas para cálculo das probabilidades de ocorrência de óleo no mar. Para as simulações dessas trajetórias dispõe-se de um conjunto de dados de vento e um de dados de correntes abrangendo um determinado período de tempo. O início da simulação de cada trajetória é selecionado aleatoriamente dentro deste período de tempo, de forma que com as centenas de trajetórias simuladas obtenha-se uma boa representatividade estatística da variabilidade dos dados. A trajetória determinística crítica é aquela, dentre as centenas de trajetórias, que conduziu o óleo à costa no menor tempo e o modelo permite identificar a data de início dessa simulação. As condições meteo-oceanográficas que conduziram ao cenário determinístico crítico são portanto as correntes e ventos relativas ao período dessa simulação. 

Não há nenhuma relação entre as condições meteo-oceanográficas ocorridas nesse período da trajetória determinística crítica com condições meteo-oceanográficas extremas ou relevantes. Em uma simulação na Bacia de Campos, por exemplo, com duração de 30 dias, duração usual das simulações de derrames para as atividades de produção, vão ocorrer períodos com condições de tempo bom com ventos de NE, outros períodos com entradas de frente fria com ventos de S ou SW. Períodos em que as correntes estão mais intensas, outras com correntes mais fracas. Uma complexa composição das condições de vento e correntes é que vai determinar qual o período em que o óleo chegou mais rapidamente à costa, sem que haja nenhuma relação com condições extrema ou relevantes.

 Conforme Pinho (2003), as condições extremas de ondas na Bacia de Campos estão associadas a passagens de frentes frias pela costa sudeste brasileira. Estas frentes frias são antecedidas por fortes ventos do quadrante N-NE, que geralmente vão girando no sentido anti-ciclônico para as direções W e SW, quando ocorre a entrada do sistema frontal. Conforme descrito no item II. 5.1.3.4, Pinho (2003) descreve as várias situações de bom tempo e mau tempo associadas a eventos extremos na Bacia de Campos. 

Os valores máximos de altura significativa de ondas para a situação de bom tempo, quando o vento e as ondas incidem de direção NE, estão em torno de 3,5 m com alturas individuais extremas da ordem de 5,5 m. Em relação as condições de mau tempo, com ventos e ondas incidentes de quadrante SW, foram observados valores medidos máximos de altura significativas da ordem de 6,0 m com altura individual máxima em torno de 11,7m (Pinho, 2003).

Tabela 3 – Resumo das condições extremas de ondas para a Bacia de Campos. Fonte: Pinho, 2003.

	PARÂMETRO 
	CONDIÇÃO EXTREMA 

	Ondas
	Bom Tempo (Direção NE) ( Altura Significativa (Hs) = 3.5 m

	
	Mau Tempo (Direção SW) ( Altura Significativa (Hs) = 6,0 m


Tabela 4 – Resumo das condições extremas dos parâmetros de correntes e vento para a Bacia de Campos. Fonte: PETROBRAS, 2002.

	PARÂMETRO 
	CONDIÇÃO EXTREMA 

	
	

	Correntes 
	Corrente do Brasil superficial = 1 m/s  (Direção Sul)

	Ventos 
	6,8 m/s (Direção Sul/Sudoeste) *


* Os dados de vento são adquiridos em relação as suas médias, portanto não foi possível a determinação de valores extremos para a região.
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Ressalta-se que no RAA este item está numerado (II.5.1.2) em desacordo com o Termo de Referência.


II. 5.1.4 - Qualidade da água marinha 
Na tabela 5.1-4 (pág. 31/81) a notação dos íons está incorreta. 
Resposta: A tabela 5.1.4 é reapresentada com as devidas correções:
Tabela V: Reapresentação da Tabela II.5.1–4 – Concentrações mínimas e máximas das variáveis analisadas durante as campanhas de verão e inverno na Bacia de Campos.
	Período
	Nutrientes

(μmol l-1 )

	
	NO3‾
	NO2‾
	PO43‾

	Verão/92
	0,00 - 8,57

7,09
	0,00 - 2,26

0,50
	0,03 - 0,92

0,74

	Inverno/92
	0,00 - 6,09

8,54
	1. - 0,75

0,24
	0.0 - 0,95*

0,69


Nas figuras 5.1-16 (pág. 30/81), 5.1-17 (pág. 31/81), 5.1-18 (pág. 32/81) e 5.1-20 (pág. 33/81), as informações representadas no gráfico não condizem com as apresentadas no corpo do texto. Este conflito de informações deve ser esclarecido.
 
Resposta: A Petrobras esclarece que a metodologia utilizada para a elaboração dos gráficos agrupou estações pela distância das mesmas em relação ao FPSO. Dessa forma os resultados de cada estação ficaram mascarados pelos resultados das outras estações. Dessa forma a consultora reapresenta as figuras 5.1-16 (pág. 30/81), 5.1-17 (pág. 31/81), 5.1-18 (pág. 32/81) e 5.1-20 (pág. 33/81).
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Figura 15: Reapresentação da Figura 5.1-16

[image: image19.emf]0,000

0,100

0,200

0,300

0,400

0,500

0,600

0,700

0,800

0,900

1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m 1m 25m 50m 75m 100m 150m 200m

Estação 1 Estação 2 Estação 3 Estação 4 Estação 5 Estação 6 Estação 7 Estação 8 Estação 9 Estação 10 Estação 11

Nitrato (mg/L)


Figura 16: Reapresentação da Figura 5.1-17
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Figura 17: Reapresentação da Figura 5.1-18
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Figura 18: Reapresentação da Figura 5.1-20

Deverão ser citadas as metodologias e procedimentos de análise utilizados.
Resposta: Conforme solicitado, a Petrobras apresenta as metodologias e procedimentos de análise utilizados. A metodologia citada abaixo é a utilizada no projeto de monitoramento ambiental.
· Oxigênio Dissolvido (OD), Potencial Hidrogeniônico (pH) e Transparência

Estes indicadores foram registrados in situ. A primeira alíquota a ser drenada da garrafa de Niskin destinou-se à determinação do teor de oxigênio dissolvido. Esta alíquota foi colocada num frasco de DBO de 300 mL e imediatamente (5 minutos no máximo) determinada através de um equipamento multiparâmetro INSTRUTHERM® modelo 1500, com sensor específico para oxigênio dissolvido. Previamente a cada medição o equipamento tinha sua calibração efetuada seguindo a orientação do fabricante. 

O pH foi determinado através de um aparelho multiparâmetro INSTRUTHERM® modelo 1500, previamente calibrado em laboratório, em 15 minutos no máximo de intervalo da coleta, sendo o equipamento previamente calibrado com tampões de pH 7,42 e 9,00. A transparência foi determinada através do lançamento do disco de secchi.

· Hidrocarbonetos Totais (n-alcanos), Poliaromáticos (HPA) e Fenóis

As análises de hidrocarbonetos foram realizadas em extratos orgânicos da água, sendo o material extraído submetido à cromatografia gasosa (CG) tipo Whole Oil. As análises por cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de massas (CG/EM) foram realizadas em frações de hidrocarbonetos aromáticos, obtidas através da cromatografia líquida. As análises cujos resultados são apresentados neste relatório foram efetuadas em cromatógrafos de gás modelo HP modelo GC6890N de alta resolução e espectrômetros de massas modelo HP-5973, que determinam e quantificam as concentrações de n-alcanos e HPA. Especificamente para HPA, foi adicionada à amostra 10 µg de uma solução contendo padrões de Hidrocarbonetos Poliaromáticos deuterados conforme indica o protocolo USEPA 8270B (padrão interno), e dela extraída com uma mistura de hexano e acetona. Foi adicionado à metade do extrato obtido 2 ng de terphenyl surrogate. Posteriormente, foi injetada 1 µL da solução orgânica final, em divisão de fluxo, em uma coluna de sílica de 30 m DB 5 diretamente acoplada a uma fonte de íons no espectrômetro de massas, que operou com modo seletivo de íons. 

Para a análise de fenóis, um volume conhecido da amostra foi fortalecido com uma solução de Hidrocarbonetos Poliaromáticos Deuterados a concentrações definidas e extraída com diclorometano ultra puro. O extrato orgânico foi então concentrado em um concentrador de célula fechada do tipo Kuderna Danish a um volume de 1 mL. O sistema analítico utilizado foi a cromatografia gasosa acoplada a espectometrima de massa, através de um cromatógrafo a gás HP modelo GC6890N e o protocolo utilizado foi USEPA 8270 SMWWE com separação de troca iônica.

Todos estes procedimentos foram realizados também em testes com brancos, em uma amostra de sulfato de sódio a cada dez amostras de água analisadas, confirmando a perfeita calibração do branco analítico.

· Nutrientes e Compostos Inorgânicos

Para a análise de Nitrito, o método utilizado está baseado na reação de Griess, e foi aplicado a águas salgadas por Bendschneider & Robinson (1952), sendo um dos mais sensíveis e específicos para a análise de íons nitrito. Os íons NO2- formam um diazóico com a sulfanilamida em meio ácido (pH < 2), em seguida o diazóico reage com o N-naftiletilenodiamino para formar o corante. A absorvância do corante é determinada espectrofotometricamente a 543 nm. O protocolo (USEPA 9056) seguido foi o recomendado por Grasshoff et al. (1983).

O método utilizado para Nitrato foi baseado na redução quantitativa (> 95%) dos íons NO3- a NO2- e posterior análise destes, conforme descrito no item anterior. O resultado analítico que se obtém é a soma das concentrações dos íons nitrito e nitrato. Como o nitrito é determinado analisando-se a alíquota sem que a mesma tenha sido reduzida, a concentração de nitrato é então calculada pela subtração do nitrito existente na amostra. A redução do nitrato a nitrito é efetuada pela passagem de uma alíquota através de uma coluna de cádmio tratada com cobre. O preparo, ativação, uso da coluna, determinação do rendimento em NO3- e NO2- e cálculo da concentração de NO3-, foram realizados utilizando-se a curva padrão de nitrito, de acordo com o protocolo (USEPA 9056) (Grasshoff et al., 1983).

Para o Nitrogênio Amoniacal, o método utilizado para a determinação das concentrações de amônio foi o método do indofenol (Grasshoff et al., 1983). O método baseia-se na reação do íon amônio com o fenol, em meio alcalino e em presença de hipoclorito de sódio, para formar um complexo azul (o indofenalato), que apresenta máxima aborbância a 640 nm. O intervalo de confiança é de 0,05 µM (cubeta de 10 cm de trajeto ótico) a 100 µM (cubeta de 1 cm) de N-NH4+, e precisão com desvio padrão de ± 5,5%. As análises foram realizadas a partir de amostras coletadas em frascos descontaminados e congeladas. As diferenças entre as concentrações medidas nos 11 perfis foram efetuadas utilizando a Análise de Variância (ANOVA). 

Para Silicato, a dosagem colorimétrica foi baseada na formação de um complexo silícico-molíbdico, que, após redução, forma uma coloração azul intensa. A leitura da absorvância da solução é feita a 810nm. O desenvolvimento do método foi realizado seguindo o protocolo (USEPA 9056) (Grasshoff et al., 1983).

A análise de sulfeto foi realizada por cromatografia de íons, segundo o método USEPA 9056. A amostra líquida foi injetada e bombeada para uma coluna de troca iônica, onde os íons foram separados por afinidade entre a coluna e a fase móvel e a detecção foi realizada por uma célula de condutividade elétrica.

Para o Material Particulado em Suspensão (MPS), a amostra foi coletada e filtrada em campo, usando um sistema de filtração a vácuo, com uma membrana de 0,45 µm, de acordo com Standard Methods 2540D. As membranas previamente taradas foram então armazenadas em geladeira e pesadas utilizando uma balança com precisão em 0,001 mg. A diferença entre a massa filtrada e o filtro tarado é calculada e o teor de MPS é obtido dividindo este valor pelo volume coletado de amostra.

O Carbono Orgânico Dissolvido (COD) foi determinado nas amostras filtradas (filtros calcinados a 450 ºC) e preservadas (50 µL de H3PO4/25 ml da amostra) utilizando equipamento SHIMADZU® TOC-V CPH. O princípio da detecção é a oxidação catalítica a alta temperatura (combustão não-dispersiva de gás infravermelho), sendo o protocolo utilizado o recomendado pelo fabricante. Foi utilizada curva de calibração para faixa de variação das amostras analisadas, sendo o limite de detecção obtido de 4 µg L-1. 

O Carbono Orgânico Particulado (COP) foi determinado equipamento SHIMADZU® SSM5000A a partir do material particulado retido em filtros pré-calcinados de fibra de vidro GF/F, após a filtragem de 2 L de água do mar. Utilizou-se uma curva de calibração para faixa de variação das amostras analisadas. O equipamento opera na faixa de 0,1 a 30 mg de carbono. As diferenças entre as concentrações medidas nos 11 perfis foram efetuadas utilizando a Análise de Variância (ANOVA).


Ressalta-se que no RAA este item está numerado (II.5.1.3) em desacordo com o Termo de Referência


II. 5.2 - Meio Biótico

Na figura 5.2.1-1 está destacado o reservatório de Espadarte, quando deveria ser destacado o reservatório de  1-RJS-409 (que situa-se no “ring-fence” do campo de Espadarte), por ser este o objeto de análise do RAA. Por se tratar de um mapa, nesta mesma figura devem ser representados os elementos mencionados no termo de referência (orientação geográfica, coordenadas, data, etc...). 
Resposta: A Petrobras esclarece que a Figura II.5.2.1-1, reapresentada no anexo 12, é apenas uma figura ilustrativa que tem como objetivo apresentar a Localização da Bacia de Campos. O mapa representativo da área do 1-RJS-409, a indicação do “ring-fence” de Espadarte com orientação geográfica e demais indicações cartográficas está apresentada no MAPA II.2-1, no capítulo II.2- Caracterização da Atividade. Este mapa é reapresentado no anexo 9.
Os mapas das figuras II. 5.2.1.2-4 (pág. 13/36) e II. 5.1.2-5 (pág. 14/36) estão em desconformidade com padrões estabelecidos no Termo de Referência.
Resposta: A intenção da consultora era ilustrar as Unidades de Conservação.  Dessa forma, as figuras II. 5.2.1.2-4 (pág. 13/36) e II. 5.1.2-5 (pág. 14/36) estão sendo reapresentadas.
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Figura 19: Reapresentação da Figura II.5.2.1.2-4 - Área de Proteção Ambiental Pau-Brasil. Fonte: http://images.google.com.br
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Figura 20: Reapresentação da Figura II.5.2.1.2-5 - Área de Proteção Ambiental Rio São João / Mico Leão Dourado. Fonte: http://images.google.com.br


No Mapa II. 5.2-1 – Unidades de Conservação, na região de Búzios e Arraial do Cabo há uma grande concentração de pequenas U.C.´s. Esta região deverá ser destacada em um quadro à parte em escala adequada a sua visualização, pois está muito confusa no mapa. Os limites da APA Federal do Rio São João / Mico Leão Dourado não estão representados no mapa.  
Resposta: O Mapa II. 5.2-1 – Unidades de Conservação está reapresentado no anexo 13.
Com relação ao Plâncton (II.5.2.3), uma vez que a empresa optou por apresentar os resultados do projeto de monitoramento realizado no âmbito do licenciamento do FPSO Espadarte, deverá ser apresentada uma discussão dos dados obtidos até o momento, buscando uma integração entre os resultados das diferentes campanhas e uma avaliação da qualidade ambiental da área. Por exemplo, com relação ao Fitoplâncton (subitem II. 5.2.3.1) os resultados apresentados resumem-se a um gráfico (figura II. 5.2.3.1-1) de riqueza de spp. por estação de coleta; não sendo apresentados nem discutidos dados como espécies mais abundantes e/ou indicadoras. Ressalta-se que por se tratar de monitoramento recentemente realizado próximo da área onde se pretende implantar o empreendimento em questão, estes dados são importantes para caracterização da área de influência direta.  
Resposta: Conforme solicitado, a consultora apresenta a discussão dos dados através dos resultados das campanhas de monitoramento no entorno do FPSO Espadarte.
II.5.2.3 - Plâncton 

Nas regiões oceânicas o plâncton assume uma grande importância na cadeia alimentar, tendo em vista a grande extensão da coluna d'água com relação ao fundo (Brandini et al., 1997). A produção primária é principalmente em decorrência da abundância do pico-plâncton, que seria a menor fração do fitoplâncton. Como as água oceânicas se caracterizam por uma considerável transparência, o fitoplâncton ocupa uma extensa faixa na coluna d'água.
A composição específica, a estrutura da comunidade, a dinâmica, a produção e a biomassa do plâncton dependem diretamente das características hidrográficas das massas de água e de suas variações regionais e sazonais.

II.5.2.3.1- Fitoplâncton 

Os impactos dos efeitos do óleo sobre o ambiente marinho são dependentes das espécies, estação do ano, condições locais, quantidade e tipo de óleo (Wood, 2002). Acidentes envolvendo derramamento de óleo podem ser letais ou reduzir a fotossíntese e o crescimento do fitoplâncton, pois muito óleo pode impedir a entrada de luz e/ou também envolver a célula. Em ambientes oligotróficos e em baixas concentrações, o óleo pode enriquecer o ambiente, estimulando assim o crescimento do fitoplâncton (Sloan, 1999). 

As comunidades fitoplanctônicas compõem a base das cadeias alimentares marinhas e a determinação de suas biomassas permite a avaliação trófica do ecossistema pelágico (Fiala et al., 2002).
Na região da Bacia de Campos, segundo Valentin et al., 1978, a influência do Rio Paraíba do Sul contribui para que até a isóbata de 50 m, o plâncton apresente características estuarinas, com a ocorrência de plâncton típico, confirmado pela presença de espécies do gênero Chaetoceros. Na pluma do rio Paraíba do Sul as espécies dominantes são: Chaetoceros affinis, Chaetoceros critinu e Thalassionema nitzschioides, sendo também observadas as espécies Melosira numyloides, Chaetoceros danicus, Nitzchia seriata, Nitzschia closterium e Centrica sp.

Souza (1999), em seu trabalho na região oceânica entre o Rio Paraíba do Sul (RJ) e Vitória (ES), verificou uma densidade celular média da ordem de 0,1 a 1 cel.m-3 para o microfitoplâncton. Esse autor destacou a grande abundância de cianofíceas filamentosas em áreas próximas a ilhas ou bancos oceânicos, provavelmente associada ao afloramento de águas profundas ricas em nutrientes. 

Em levantamento do plâncton do litoral norte do Estado do Rio de Janeiro (Bassani et al., 1999) foram registrados 20 estudos sobre o fitoplâncton dessa área, totalizando 391 unidades taxonômicas, com predomínio de diatomáceas. Neste estudo é citado o trabalho de Moreira Filho (1964) como o primeiro a realizar um estudo quantitativo das diatomáceas na região de Cabo Frio.

Em campanha de monitoramento ambiental realizada em setembro de 2001 no entorno do FPSO Espadarte, um número elevado de táxons foi encontrado, cerca de 140, dos quais 88 diatomáceas, 45 dinoflagelados, 2 cocolitoforídeos, 4 cianofíceas e 1 silicoflagelado, (sendo que o número de táxons por amostras oscilou entre 32 e 52). Nas profundidades de superfície e 25 metros foram encontrados as maiores riquezas de táxons, observadas nas estações a jusante (9, 10 e 11) com média de 21 táxons. As estações controle apresentaram média de 13.

Em abril de 2004 foi realizado novo monitoramento na região, onde os dados apresentados demonstraram densidades celulares fitoplanctônicas baixas, mas que se enquadraram no esperado para uma região de transição costeiro-oceânica com pouca disponibilidade de nutrientes. A comunidade fitoplanctônica neste estudo apresentou células intactas e de bom aspecto, sugerindo que o ambiente se encontrava favorável ao desenvolvimento das mesmas. Pela dominância das diatomáceas afirmou-se que a área estudada sofria uma maior influência da região costeira. O Índice de diversidade foi outro indicador da boa qualidade das águas sob influência da Unidade de Produção FPSO-Espadarte. Nessa campanha, as coletas foram efetuadas em oito estações e em 5 diferentes profundidades (1, 25, 50, 75 e 100 metros). Foram identificados 68 táxons. 47 pertencem as diatomáceas (Bacillariophyta), 17 dinoflagelados (Dinophyta), 1 silicoflagelado (Dictyochophyta), 1 cianofícea (Cyanophyta) e 2 cocolitoforídeos (Prymnesiophyta).

No Monitoramento Ambiental realizado em maio de 2005, na região do FPSO-Espadarte, foram coletadas amostras em 5 profundidades diferentes até 100 metros de lâmina d'água em 8 estações. Nesse estudo a classe de microfitoplâncton mais abundante foi a dos dinoflagelados (Dinophyceae), seguida pelas diatomáceas (Bacillariophyceae), pelas Cyanophyceae, cianobactérias filamentosas, Cryptophyceae (fitoflagelados) e pelos Prymnesiophyceae, cocolitoforídeos. Foram identificados 36 taxa. A contagem celular confirmou a classificação da área estudada como oligotrófica, com número muito reduzido de espécies. A distribuição vertical dos índices estudados aponta para a estrutura vertical em camada das massas de água (Figura II.5.2.3.1-1).
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Figura 21: Reapresentação da Figura II.5.2.3.1-1- Variação da riqueza do fitoplâncton (número de espécies) nas estações da campanha de monitoramento realizada na área do FPSO Espadarte em abril de 2005.

Com base nas informações levantadas em estudos anteriores, pode-se caracterizar a área como oligotrófica, ou seja, com baixa produtividade em função da sua localização tropical. 

II.5.2.3.2- Zooplâncton 

Os primeiros estudos sobre a comunidade zooplanctônica na região do empreendimento ocorreram na década de 60 (Bassani et al., 1999). Em 1966, foi realizada a comissão oceanográfica “Leste”, entre Cabo de São Tomé e a baía de Santos a bordo do Navio Oceanográfico Almirante Saldanha. 
No estudo de Valentin e Monteiro-Ribas (1993), na região compreendida entre Cabo Frio (RJ) e o Arquipélago de Abrolhos (BA) foi verificado, que a abundância variou de 500 a 3.500 ind.m-3. Além disso, foi observado que a densidade tende a diminuir ao norte do Cabo de São Tomé (RJ) e que a área compreendida entre 20°S – 22ºS é uma zona de transição em relação a composição de copépodes, pois possui comunidades tanto da região de Cabo Frio quanto das águas de Abrolhos. 

Maniero (1997) observou que a biomassa zooplanctônica variou de 1,72 a 11,13 g.100 m-3, com média de 5,29 g.100 m-3. As áreas oceânicas mostraram menores valores de biomassa, de 1,72 a 4,61 g.100 m-3. Valores acima de 5 g.100 m-3 foram encontrados entre a plataforma continental e o talude. 

Em abril de 2004, em monitoramento ambiental no entorno do FPSO Espadarte, os resultados de densidade e composição do zooplâncton coletado na região foram semelhantes aos obtidos em outros estudos realizados na Bacia de Campos. O grupo mais representativo neste monitoramento foi Copepoda com predominância de espécies oceânicas como Clausocalanus furcatus , Oncaea venusta, Corycaeus giesbrechti, Farranula gracilis  seguido de Apendicularia -Oikopleura longicauda. 

Ao contrário da campanha realizada em março de 2001, foi observada contribuição de espécies típicas de águas costeiras como Paracalanus quasimodo, Calanopia americana, Centropages furcatus, Lucifer faxonii, Doliolum nationalis e Dolioletta gegenbauri. Foram ampliadas as ocorrências de Ucides cordatus, Spongicolidae, Raninidae e Dorippidae para a área da Bacia de Campos. 

Em maio de 2005 foi novamente realizado o Monitoramento Ambiental da região do FPSO-Espadarte. Das 12 amostras de zooplancton coletadas foram encontradas 40 espécies de copépodes, grupo responsável por cerca de 80% do total dos organismos encontrados nas amostras, demonstrando a importância deste grupo dentro do zooplâncton e confirmando os resultados anteriormente obtidos (Figura II.5.2.3.2-1). Dentre os copépodes as espécies que se apresentaram mais abundantes em grande parte das amostras foram as mesmas do ano anterior seguidas de Calocalanus pavo, Macrosetella gracilis, Corycaeus speciosus e Oithona plumifera. Estas espécies podem ser consideradas indicadoras de águas oligotróficas oceânicas, como é o caso da Água Tropical da Corrente do Brasil (Björnberg, 1981). Em um estudo realizado além da região de Plataforma do Rio de Janeiro, Lopes et al. (1999), também observaram que as espécies C. furcatus e O. plumifera, foram bastante importantes numericamente.  Montú et al. (1998), encontraram estas espécies nas águas oceânicas do extremo sul do Brasil, e Muxagata (1999) observou a presença de C. pavo, C. speciosus e F. gracilis na região de quebra de plataforma continental sudeste brasileira, entre isóbatas de 200 e 1000 m  (Figura II.5.2.3.2-2).
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Figura 22: Reapresentação da Figura II.5.2.3.2-1. Contribuição percentual dos grupos Copepoda e “Outros” nas 8 estações de amostragem, durante a campanha de monitoramento na área do FPSO Espadarte. Estações Controle (EC); Área Potencialmente Impactada a 100m (PI100m); Área Potencialmente Impactada a 1000m (PI1000m) em maio de 2005.

Além dos copépodes, outros grupos holoplanctônicos são freqüentes na região, apesar de menos abundantes. Foraminíferos, sifonóforos, pterópodes, cladóceros, eufausiáceos, quetognatos e taliáceos são apontados pela literatura como taxa com altas densidades ocasionais e média/baixa densidades na maior parte das amostras. Grupos meroplanctônicos também são freqüentes nas águas da região do campo de Espadarte, embora não atinjam altas densidades. Como exemplos de grupos meroplanctônicos freqüentes na comunidade zooplanctônica, podem ser citadas as larvas de moluscos, de equinodermos e de crustáceos (decápodes e cirrípedes). 

Em resumo, a comunidade zooplânctonica em abril de 2005 foi dominada por espécies holoplanctônicas típicas das águas quentes superficiais da plataforma. A diversidade específica do zooplâncton da região pode ser considerada baixa se comparada à alta diversidade da região costeira adjacente. Dentre as possíveis justificativas para essa distinção, deve-se destacar o baixo número de estudos na região.
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Figura 23: Reapresentação da Figura II.5.2.3.2-2. Composição percentual de org/100 m3 das principais espécies de copépodes nas 8 estações de amostragem, durante a campanha de monitoramento na área do FPSO Espadarte. Estações Controle (EC); Área Potencialmente Impactada a 100m (PI100m); Área Potencialmente Impactada a 1000m (PI1000m) em maio de 2005.

Comparando as três campanhas realizadas no entorno do FPSO Espadarte (2001, 2004 e 2005), observou-se que na realizada em 2001 a densidade média do zooplâncton foi maior (24.272 ind.m-3) do que na campanha de 2004 (11.452 ind.m-3) e também maior do que a campanha de 2005 (16.107 ind.m-3). Esta diferença pode ser explicada pelas diferenças metodológicas, uma vez que na primeira campanha os arrastos foram verticais até 200 m de profundidade, integrando toda a coluna d´água (Figura II.5.2.3.2-2b).
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Figura 24: Reapresentação da Figura II.5.2.3.2-2b- Densidade do Total Zooplâncton nas campanhas de 2004 e 2005.

II.5.2.3.3- Ictioplâncton 

Da mesma forma que o zooplâncton, os primeiros estudos sobre ictioplâncton da área compreendida entre o rio Itabapoana e a barra de Maricá, foram realizados na década de 60. Até a década de 80 foram desenvolvidos 16 trabalhos no trecho em estudo (Bassani et al., 1999), incluindo a região costeira.

Pode-se caracterizar a área do empreendimento como oligotrófica, com baixa biomassa planctônica. As densidades de ovos e larvas de peixes nessa região são baixas. Em termos de abundância existe um predomínio de larvas mesopelágicas. Os taxa dominantes são Myctophidae e Sternoptychidae. 

A grande abundância de larvas da família Myctophidae na região, foi uma característica também observada por Bonecker (1992/93) e Ekau et al. (1996). O primeiro autor registrou, principalmente, larvas de peixes mesopelágicos das famílias Gonostomatidae e Myctophidae, enquanto EKAU et al (1996) encontraram larvas ictioplanctônicas de mais de 60 famílias, sendo as espécies mesopelágicas das famílias Myctophidae, Gonostomatidae e Stomiidae as mais abundantes, especialmente nas estações profundas, bem como as famílias Gobiidae, Scaridae e Serranidae. 

Dentre as famílias identificadas na área, pode-se citar: Sardinha-verdadeira, Manjuba, Agulha, Merluza, Michole, Dourado, Peixe-galo, Congro-rosa, Tainha, Mero, Cherne, Garoupa, Parati, Cioba, Carapeba, Atum, Bonito, Cavala, Cavalinha, Peixe-espada, Linguados e Peruá. 
O monitoramento ambiental realizado em abril de 2004, também apresentou densidades de ovos e larvas de peixes na área de estudo baixas. Foram identificadas 30 famílias, 6 gêneros e 12 espécies de larvas de peixes. As estações controle apresentaram as menores densidades de ovos de peixes. Os ovos de Maurolicus sp. foram os mais abundantes, principalmente, na estação 4. As larvas de peixes pelágicos, na maior parte mesopelágicos, foram as mais abundantes. As estações 2 (controle) e 4 apresentaram as maiores variabilidades específicas, seguidas das estações 1 (controle) e 3.

A região apresentou uma variabilidade específica inferior a da campanha de 2001 realizada na mesma área de estudo. A família Myctophidae apresentou a maior densidade de larvas conforme os dados adquiridos em estudos anteriores, seguida pelas famílias Paralichthyidae, Clupeidae e Serranidae.

A estrutura da comunidade ictioplanctônica coletada na área do FPSO Espadarte, Bacia de Campos, durante a campanha realizada em maio de 2005, tanto em termos de composição quanto de diversidade de taxa de larvas de peixes, foi atípica esperada para regiões oceânicas tropicais, conforme abaixo descrito. Uma comparação das densidades de ovos e larvas entre as campanhas de 2004 e 2005 encontra-se na Figura II.5.2.3.3-1a

As larvas de peixes capturadas nos arrastos oblíquos pertenceram predominantemente a famílias mesopelágicas, que vivem ou se alimentam em profundidades entre os 200 e 1.000 metros, e que são genericamente denominadas “peixes-lanterna”. As espécies dessas famílias têm um papel fundamental na rede trófica marinha, sejam como predadores de zooplâncton, sejam como presas para espécies maiores de peixes e cetáceos. Destacaram-se neste grupo os Myctophidae, seguidos de Paralepididae, Phosichthyidae, Bregmacerotidae, Sternoptychidae, Gonostomatidae, Gempylidae, Stomiidae, dentre outros (Figura II.5.2.3.3-1b).
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Figura 25: Reapresentação da Figura II.5.2.3.3-1ª- Densidade (N/100m3) de ovos e larvas área do FPSO Espadarte nas campanhas de 2004 e 2005.
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Figura 26: Reapresentação da Figura II.5.2.3.3-1b. Densidade (N/100m3 e %) das famílias identificadas na área do FPSO Espadarte em maio de 2005
O grupo de peixes associados a recifes e/ou formações rochosas, foi responsável por 3,2% das larvas coletadas, onde se destacou o Scaridae Sparisoma sp., registrado em todas as estações coletadas. Outros taxa encontrados foram Tetraodontidae Canthigaster sp. e Serranidae, com baixas densidades. 
O grupo dos demersais/batidemersais ocorre associado a substrato inconsolidado como lama, areia e cascalho e com 2,1% das larvas coletadas foi representado por Trichiuridae (Lepidopus caudatus), Sciaenidae (Stellifer sp.), Dactylopteridae (Dactylopterus volitans), Ariommatidae (Ariomma sp.), Bathylagidae, Paralichthyidae (Syacium sp.), Bothidae (Bothus sp.) e Anguilliformes. Vivem ou se alimentam entre 100 e 600m e podem apresentar alto valor comercial.

As espécies epipelágicas, que habitam ou se alimentam em profundidades desde a superfície até os 200 metros, apresentaram a mais baixa densidade (1,1%). Larvas de “peixe-voador” (família Exocoetidae), que vivem normalmente entre 0-20m, bem como larvas de Mugilidae, Clupeidae e Engraulididae representaram este grupo.

Na pág. 30/36 o Mero (Epinephelus itajara) é citado como espécie de interesse comercial. Ressalta-se, entretanto, que o Mero é uma espécie da fauna brasileira protegida por dispositivo legal, sua pesca está proibida em águas brasileiras até 20/09/2007 pela portaria IBAMA nº 121/02-N do 20 de setembro de 2002.  

Resposta: A Petrobras esclarece que houve um engano na informação apresentada no sub-item II.5.2.3.3 - Ictioplâncton, em relação a inclusão do peixe vulgarmente conhecido como Mero (Epinephelus itajara) como de interesse comercial. Desta maneira, corrigimos a informação, confirmando que o Mero é uma espécie da fauna brasileira protegida por dispositivo legal e que sua pesca está proibida, em águas brasileiras, até 20/09/2007 pela portaria IBAMA nº 121/02-N do 20 de setembro de 2002.

Com relação ao Benthos (II. 2.3.4), são mencionados monitoramentos realizados em 2001 e 2004, sem que, no entanto, sejam informados quaisquer dados sobre os mesmos (local, esforço amostral, etc...). Deverá ser também adequadamente justificada a afirmação de “os resultados encontrados em abril de 2004, relacionados com as densidades, sugerem que não existem efeitos da Unidade de produção FPSO Espadarte sobre a macrofauna bentônica nas estações estudadas.” (p. 34/36).
Resposta: A Petrobras esclarece que o monitoramento de março de 2001 ocorreu no entorno do FPSO Espadarte assim como o monitoramento de abril de 2004. Em 2001 foram coletadas e analisadas amostras coletadas em seis estações, enquanto no de 2004 foram cinco e em coordenadas diferentes. As amostras dessas campanhas foram coletadas com a utilização de box-corer, mas em 2001 foram utilizadas peneiras com malha de 0,5 mm e somente um estrato, enquanto que em 2004 foram utilizadas peneiras de 0,3 mm e três estratos (0-2, 2-5 e 5-10 cm).

Além disso, a consultora esclarece que a afirmação da página 34/36 foi apresentada como conclusão do relatório de monitoramento ambiental realizado em 2004 pela Fundação BioRio  no entorno do FPSO Espadarte, levando em consideração alguns estudos realizados na Bacia de Campos e em outras partes do mundo como por exemplo GRASSLE & MACIOLEK (1992), WITTE (2000), (TOMMASI, 1993), (GAGE & TYLER, 1996), ALONGI (1989) DUINEVELD et al. (2000) e (XIMENEZ, 2001).
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DUINEVELD, G. C. A.; Tselepis, A.; Witbard, R.; Bak, R. P. M.; Berghius, E. M.; Nieuwland, G. P.; Weele, J. P. Van der; Kok, A. 2000. Benthic-pelagic coupling in the oligotrophic Cretan sea. Progress in Oceanography, 46: 457-480.

XIMENEZ, M. S. 2001. Caracterização e avaliação dos impactos na macrofauna bentônica no entorno do Espadarte FPSO – Bacia de Campos. In: Ximenez, M. S. & Paranhos, R. (Coordenadores) Caracterização Ambiental no entorno do Espadarte FPSO – Bacia de Campos – RJ. Relatório Técnico. Petrobras – Petróleo Brasileiro S/A / Fundação Bio-Rio / UFRJ. 58-81p.

II. 5.3 - Meio Socioeconômico

Este item foi analisado pela consultora técnica Luciara Duarte Figueira, Socióloga, contrato PNUD 2006/000608.

Considerando que a atividade objeto deste licenciamento ocorrerá na concessão de Espadarte e em atendimento ao termo de referência emitido, as informações apresentadas no RAA foram complementares àquelas constantes no estudo ambiental (EIA) que embasa o licenciamento ambiental da Atividade de Produção e Escoamento de Óleo e Gás no Campo de Espadarte, Bacia de Campos (Processo IBAMA nº 02022.003484/99-66). Desta forma, a elaboração do diagnóstico do meio socioeconômico foi realizada tendo por base somente fontes secundárias. Os itens apresentados foram: dinâmica demográfica, aspectos econômicos (royalties e aspectos relativos à estrutura produtiva), caracterização da atividade pesqueira e do turismo.

O tópico referente à Estrutura Produtiva não apresentou a estimativa de geração de empregos diretos e indiretos, nem especificou o tipo de função e escolaridade exigida decorrentes da instalação e operação do empreendimento. Solicita-se a apresentação desses dados.

Resposta: Atendendo ao solicitado, a consultora fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 5.3 - Meio Socioeconômico no anexo 14.
Com relação à atividade pesqueira, as informações apresentadas mostraram-se inconsistentes e dificultaram a análise técnica do estudo. Algumas informações estão deslocadas e incoerentes, demonstrando que pode ter havido erro de edição do texto ou equívocos da fonte consultada. Como exemplo disto, pode-se citar:

 “Apesar do declínio observado neste setor nos últimos anos, a criação de escolas de pesca e de industrialização do pescado, poderão contribuir para a recuperação pesqueira da região. Armação de Búzios e Cabo Frio apresentam condições favoráveis para esta indústria, enquanto Macaé, demonstra potencial para o desenvolvimento da pesca em água salgada.” (pág. 29).

“(...) A atividade pesqueira, tradicional na região, tem declinado nos últimos anos, em função da obsolescência da frota e das técnicas pesqueiras, e da falta de terminais pesqueiros adequados. No entanto, estas dificuldades poderão ser superadas e a criação de escolas de pesca em São Gonçalo, que tem tradição na atividade pesqueira e industrialização do pescado e, possivelmente, será um primeiro passo rumo à recuperação da vocação pesqueira do Estado. Armação dos Búzios apresenta condições favoráveis para esta indústria, e há consciência da sinergia entre o turismo e a pesca, para a manutenção da imagem de uma ‘aldeia de pescadores” (pág. 33).

No último parágrafo acima, afora a incoerência do texto, se pode depreender que a análise do problema da pesca foi tratada de forma reducionista, ensejando tão somente a consideração dos aspectos relativos ao fomento da atividade, em detrimento de uma abordagem integrada que privilegie a complexidade que o tema suscita (sustentabilidade dos estoques, aspectos organizacionais da classe pesqueira, políticas de fomento e de ordenamento dos recursos, e etc).

Resposta: Atendendo ao solicitado, a consultora fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 5.3 - Meio Socioeconômico, no anexo 14.
A tipologia adotada para a categorização da atividade pesqueira (pág. 23), no que tange aos aspectos socioeconômicos, não foi mantida durante a caracterização da pesca ocorrente na AI. Nessa caracterização, o estudo passa a adotar, indistintamente, a categoria pesca artesanal, abandonando as categorias estabelecidas anteriormente. De outra parte, não há uniformidade na apresentação das informações relativas a cada município inserido na AI. À página 28, o estudo apresenta uma caracterização dos ambientes costeiros, efetuada por Costa 1998, entretanto tal caracterização não foi considerada no decorrer do estudo. 

Resposta: Atendendo ao solicitado, a consultora fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 5.3 - Meio Socioeconômico, no anexo 14.
Ainda com relação à caracterização da atividade pesqueira ocorrente nos municípios da AI, o RAA identificou que, para a Região dos Lagos, são praticamente ausentes dados atualizados de desembarque. Para tanto se utiliza de um estudo realizado em 1997. Já para Macaé, situado no norte fluminense, esse impeditivo (caso haja), não foi sequer citado, ficando a caracterização da pesca restrita às iniciativas educacionais levada a cabo pela UFRJ e pela existência do Programa Nacional de Óleo Diesel para a Pesca (SEAP e Petrobras). Os dados relativos aos municípios de Maricá e Saquarema não foram apresentados.

Resposta: A Petrobras esclarece que, efetivamente, são ausentes dados atualizados de desembarque em nível municipal. 

Alguns dados não citam as fontes das informações apresentadas, como é o caso da tabela II.5.3-18; da estimativa de mão-de-obra envolvida na pesca industrial (pág. 27); da identificação das artes de pesca mais utilizadas pela pesca artesanal (pág.29), entre outros. 

Resposta: Atendendo ao solicitado, a consultora fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 5.3 - Meio Socioeconômico, no anexo 14.
Desta forma, solicitamos a reapresentação desta parte do estudo, contendo informações de diferentes instituições que acompanham o desenvolvimento da pesca e dos estoques pesqueiros na área de influência do empreendimento, bem como a utilização de fontes secundárias atualizadas, observando-se, sobretudo à citação correta da fonte das informações apresentadas. Como bem demonstra o estudo há um sem-número de estudos ambientais que dão conta da caracterização socioambiental da região e, portanto, informações recentes deverão ser utilizadas. Essa caracterização deverá possibilitar a identificação das interferências (potenciais e efetivas) mais relevantes do empreendimento sobre as diferentes modalidades de pesca existentes na área de influência, já que, a despeito da existência formal da área de exclusão determinada pela Marinha do Brasil, a área ocupada pelos empreendimentos petrolíferos tem-se constituído em áreas de pesca preferenciais para alguns segmentos do setor.

Resposta: O capítulo II.5.3- Meio Socioeconômico é reapresentado no anexo 14.
II. 5.4 - Análise Integrada e Síntese da Qualidade Ambiental

Em função das complementações requisitadas relativas ao diagnóstico ambiental, esse item deverá ser revisto. 
Resposta: Atendendo ao solicitado, a consultora revisou o Capítulo II. 5.4 - Análise Integrada. Pelo fato de ter incluído no critério para a avaliação da vulnerabilidade ambiental o índice de sensibilidade do litoral (ISL), conforme publicação Especificações e Normas Técnicas para a Elaboração de Cartas de Sensibilidade Ambiental para Derramamentos de Óleo (Cartas SAO), publicada pelo Ministério do Meio Ambiente em 2002, a consultora substitui a Tabela II.5.4-1: Critérios para a avaliação da vulnerabilidade ambiental.

Tabela VI: Reapresentação da Tabela II.5.4-1 Critérios para a avaliação da vulnerabilidade ambiental.

	PROBABILIDADE

	 
	Baixa

(0 – 30%)
	Média

(30 – 70%)
	Alta

(> 70%)

	Baixa

(ISL 1-3)
	Baixa
	Baixa
	Média

	Média

(ISL 4-6)
	Média
	Média
	Alta

	SENSIBILIDADE
	Alta

(ISL 7-10)
	Média
	Alta
	Alta


Atualiza, também, informação apresentada no Item Presença de Concentrações Humanas, sobre a localização das as unidades estacionárias de produção (UEPs) da Bacia de Campos, que, atualmente, estão concentradas na região entre as isóbatas de 60 e 1.500 metros de profundidade, no trecho entre São João da Barra e o município de Armação de Búzios.
A título de esclarecimento cabe uma correção: o estudo informa, equivocadamente, à pág.11, que a Bacia de Santos, apesar do número significativo de atividades exploratórias, possui apenas um projeto de desenvolvimento da produção nos Campos de Coral e Estrela do Mar. Ressalta-se que além deste, encontra-se nessa mesma bacia a Atividade de Produção e Escoamento de Gás e Óleo Condensado, Campo de Merluza (Processo IBAMA 02022010930/2002-19).

A escala do Mapa de Sensibilidade e Vulnerabilidade Ambiental apresentado não permite a adequada compreensão do mesmo. Deverá ser elaborado um mapa maior, em escala adequada à visualização e compreensão das informações nele contidas. 
O mapa está sobrecarregado de informações, o que dificulta sua visualização e compreensão. Além disso, apresenta informações de menor relevância ao mesmo tempo em que carece de informações importantes.

Os ecossistemas costeiros (praias, restingas, costões rochosos, etc..) não estão representados no mapa, bem como as diferentes faixas de sensibilidade da linha de costa. Também não estão representadas as áreas utilizadas para a pesca. 
Para a elaboração do mapa recomenda-se a utilização referências mais recentes, como o documento “Especificações e Normas Técnicas para a Elaboração de Cartas de Sensibilidade Ambiental para Derramamentos de Óleo” (Ministério do Meio Ambiente, 2002).

Resposta: O mapa de vulnerabilidade e sensibilidade é reapresentado no anexo 15.


II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais

A análise que se segue se refere aos itens II.6.2, II.6.3 e II.6.4 do RAA. No que se refere aos impactos socioeconômicos, a análise foi realizada pela consultora técnica Luciara Duarte Figueira, Socióloga, contrato PNUD 2006/000608.

Na tabela II.6-1 – Fatores de sensibilidade e de impacto ambiental identificados em cada etapa da atividade, no item Qualidade da Água, é indicado que o descarte de efluentes e resíduos ocorre somente durante a fase de operação do empreendimento. Entretanto este impacto também ocorre durante a fase de instalação, através das embarcações de apoio. A tabela deverá ser revista.
Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais o anexo 16.
Na página 10/74, são apresentados os critérios para se definir um impacto quanto a sua significância (significativo ou pouco significativo), sendo informado que “foram classificados como impactos significativos aqueles cujos efeitos se fazem sentir em nível regional ou estratégico (abrangência espacial), os de magnitude média ou alta e os que afetam fatores ou componentes ambientais considerados vulneráveis”. Entretanto, nas matrizes apresentadas (II.6-2 a II.6-6), diversos impactos considerados de média magnitude foram considerados pouco significativos. A empresa deverá, portanto, rever a classificação desses impactos na matriz.

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais no anexo 16.
Na tabela II.6-2 – Matriz de identificação e avaliação de impactos na etapa de instalação do empreendimento, no item Comunidade Bentônica (pág.12/74) é avaliado que o posicionamento/ancoragem do FPSO, estruturas submarinas e linhas de escoamento leva à desestruturação ou relocação das comunidades, o que foi considerado como um impacto de baixa magnitude. Entretanto, é esperado que este impacto leve à morte de organismos bentônicos (como indicado em diversos outros estudos encaminhados pela PETROBRAS à CGPEG), o que, segundo os critérios apresentados, deveria ser considerado de magnitude média. A clasificação deverá, portanto, ser revista.

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais no anexo 16.
No que se refere ao fator “Posicionamento / Ancoragem do FPSO CIDADE DO RIO DE JANEIRO e estruturas submarinas”, há um impacto decorrente que foi omitido no detalhamento (II. 6.4.2), que é a alteração da natureza do substrato do fundo marinho pela própria presença física das linhas, dutos, estruturas de ancoragem, etc... (substrato consolidado). A existência de substrato consolidado pode induzir alterações relevantes na estrutura da comunidade bentônica no local. Este aspecto deve ser considerado na avaliação do impacto e seus atributos revistos em função desta consideração.

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais no anexo 16.
Durante a etapa de instalação do empreendimento há o risco de introdução de espécies exóticas pelas diversas embarcações envolvidas nas atividades de lançamento de linhas, etc.... Embora a possibilidade de que um evento dessa natureza resulte em uma população viável (da espécie introduzida) seja pequena, esta pode trazer conseqüências nefastas e imprevisíveis para os ecossistemas marinhos e/ou adjacentes. Este impacto deve ser, portanto, avaliado. 
Resposta: 
A consultora informa que esse impacto não foi considerado para a fase de instalação, pois as embarcações envolvidas nesta etapa já atuam na Bacia de Campos há bastante tempo, inclusive em outros empreendimentos, não havendo, portanto, riscos de introdução de espécies e exóticas. 
Conforme indicado no item referente ao Diagnóstico Socioeconômico (II.5.3), existem pendências sobre a quantificação de geração de postos de trabalho e necessidade de reapresentação das informações acerca da atividade pesqueira; conseqüentemente os impactos referentes deverão ser revistos. 
Resposta: Quanto à quantificação da geração dos postos de trabalho durante a fase de instalação, a Petrobras informa que não haverá incremento de trabalhadores por que as embarcações já operam na área em outros empreendimentos. Durante a fase de operação o incremento esperado é de 160 pessoas.
Na tabela II.6-4 – Matriz de identificação e avaliação de impactos na etapa de operação do empreendimento, no item Comunidade Bentônica (pág.14/74) é avaliado que a introdução de espécies exóticas é um evento pouco significativo. Esta avaliação deve ser revista, uma vez que eventos dessa natureza podem ter conseqüências altamente significativas. Idem.

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais no anexo 16.

Com relação ao fator “Descarte de Água de Produção”, a descrição do impacto sobre a qualidade da água (II. 6.4.3.3) é avaliado como “significativo”, entretanto, na matriz de impactos consta este impacto como “pouco significativo”. O mesmo conflito ocorre nos itens II. 6.4.3.4.2 – Comunidade Planctônica / Descarte de Água de Produção e II. 6.4.3.7.1 – Qualidade do Ar / Emissões Atmosféricas. Estes conflitos de informações devem ser corrigidos, indicando nestes itens e, na matriz de impactos, qual é a avaliação correta.

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, no anexo 16.

Com relação à geração de royalties, a empresa argumenta que o incremento esperado pela entrada em operação do empreendimento não é tão significativo frente às receitas geradas pelos demais empreendimentos presentes na bacia de Campos. Entretanto, não está claro quais serão os municípios recebedores da compensação financeira decorrente deste empreendimento. Nesse sentido, deverá ser estimado o incremento financeiro gerado a partir do pagamento de royalties para os municípios recebedores, considerando ainda a desativação da atividade e conseqüente suspensão do pagamento.

Resposta: A Petrobras informa que a atribuição de definir quais municípios receberão a os royalties cabe à ANP, conforme a Lei 9.478 de 6 de Agosto de 1997. No entanto, informa o valor estimado gerado pela atividade de exploração e produção deste empreendimento é da ordem de (MM US$ 156,75) cento e cinqüenta e seis milhões e setecentos e cinqüenta mil dólares a serem recolhidos ao longo dos anos de operação da unidade, conforme demonstrado na tabela VII. Cabe ressaltar que o valor acima é estimado e poderá sofrer variações atreladas a flutuações de câmbio, preço do barril e demais tributações.

Tabela VII: Contribuição em royalties por parte da Unidade FPSO Cidade do Rio de Janeiro, ao longo de seu período em operação.

	ANO
	Royalties

(milhões de Us$)

	2006
	1,36

	2007
	36,25

	2008
	32,20

	2009
	21,83

	2010
	18,55

	2011
	13,71

	2012
	8,46

	2013
	7,20

	2014
	5,65

	2015
	3,97

	2016
	3,00

	2017
	2,50

	2018
	2,08

	Total
	156,76



Na descrição dos impactos socioeconômicos da fase de operação, deverá ser quantificado o aumento de tráfego marítimo e apresentadas informações relativas à geração e manutenção de postos de trabalho, quantificando e categorizando os empregos gerados.  
Resposta: Recentes levantamentos revelam o número médio de viagens para FPSO´s:

Tabela VIII: Relação viagens/mês para plataformas
	Plataformas
	Viagens / mês

	P-50
	35

	P-47
	13

	P-43
	29

	P-37
	14

	P-35
	13

	P-33
	15

	P-31
	27


A Petrobras trabalha com 55 embarcações de suprimento, com média de 12 tripulantes por embarcação (aproximadamente 660 empregos diretos). 
Com relação aos impactos na etapa de desativação do empreendimento, a descrição apresentada para o impacto decorrente da migração de óleo da formação não permite uma adequada caracterização do impacto, nem deixa claro se o mesmo ocorrerá efetivamente ou somente no caso de algum incidente durante o tamponamento do poço. Desta forma, a descrição deverá ser revista. Ressalta-se ainda que na tabela II.6-5 – Matriz de identificação avaliação de impactos na etapa de desativação do empreendimento, o fator de impacto está trocado com o do item Comunidade Bentônica.

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, no anexo 16.
Nesta mesma tabela, todos os fatores estão avaliados como de “baixa” significância, enquanto o convencionado no próprio estudo é “pouco significativo” ou “significativo”.

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, no anexo 16.
Com relação aos impactos vinculados a eventos acidentais (II. 6.4.5), na hipótese acidental de pior caso suas conseqüências são avaliadas como “regional” e “reversível”, entretanto, nesta hipótese as conseqüências podem se dar a nível estratégico, bem como pode haver danos irreversíveis à biota. Estas classificações devem ser revistas. 

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, no anexo 16.
As matrizes revistas deverão ser reapresentadas. Da mesma forma, também deverão ser reapresentadas as descrições dos impactos que forem revistos. 

Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, no anexo 16.
O item referente à Análise da Matriz de Impactos deverá ser revisto de acordo com as modificações na matriz.


Resposta: Atendendo ao solicitado, a Petrobras fez a revisão e reapresenta o Capítulo II. 6 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, no anexo 16.
II. 6.1 – Modelagem de Dispersão de Óleo e Efluentes 

Este item foi analisado pelo consultor PNUD Renato Feitosa, cujas considerações e solicitações encontram-se transcritas a seguir:

“A modelagem da dispersão de óleo depende do campo hidrodinâmico gerado a partir de modelos numéricos que tem como objetivo caracterizar o regime de correntes da região em estudo. Com relação à modelagem hidrodinâmica, são feitas as seguintes ressalvas:

· Com relação à figura II.3.1-2, solicita-se uma melhor discretização da escala de cor das cotas batimétricas na região do bloco;
Resposta: A Figura 27 a seguir apresenta a batimetria discretizada nas proximidades do ponto de risco.
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Figura 27: Batimetria discretizada na região da FPSO_RJ (relativa ao campo hidrodinâmico denominado Base 3 – uma das primeiras modelagens hidrodinâmicas apresentadas pela ASA à PETROBRAS).

· Os pontos onde foram realizadas as calibrações para o modelo hidrodinâmico (nível e correntes) estão localizados próximos à costa, em uma região onde a circulação hidrodinâmica é dominada por forçantes distintos em relação ao local onde serão realizadas as atividades de produção;
Resposta: Os dados do BNDO, em Macaé e o do ponto PC (PETROBRAS), fornecem informações de corrente na superfície, ambos na Bacia de Campos realmente em águas rasas. Havendo dados disponíveis na região, certamente os mesmos teriam sido considerados para a calibração/validação do modelo. Na ausência dos mesmos, são utilizados os dados mais próximos disponíveis, e verificada a consistência dos padrões reproduzidos, em termos médios, para as demais regiões. Uma vez que o padrão médio da corrente do Brasil é relativamente bem conhecido, a aplicação do conceito acima permite que se conclua pela validade geral do campo (também em termos médios) em oceano profundo.
· Com relação à componente v das correntes residuais, observa-se aproximadamente entre os dias 30/07 e 12/08 que os resultados obtidos pelo modelo hidrodinâmico apresentam correntes geralmente direcionadas para o sul, enquanto os dados medidos apresentam correntes fluindo para norte. Solicita-se que tais fatos sejam esclarecidos;

Resposta: Em termos médios, os padrões reproduzidos pelo modelo hidrodinâmico e que caracterizam a região das Bacias de Santos e Campos estão estatisticamente inclusos e são efetivamente capturados pelas simulações dinâmicas (como também pelos cenários probabilísticos de óleo), conforme ilustrado na figura de validação apresentada no relatório.  Entretanto, dependendo de fatores como a intensidade da frente, permanência na área, velocidade de propagação etc, estes padrões podem eventualmente não se refletir no campo de corrente para um ponto específico, provável explicação para o fato observado no período de 30/07 e 12/08. Situações como as mencionadas são, na verdade, esperadas e salientadas, já que diversos fatores tanto internos ao modelo hidrodinâmico quanto externos (representatividade do campo de vento, por exemplo) interferem no ajuste determinístico entre os resultados reproduzidos e os dados observados.

A partir da análise dos resultados da modelagem de dispersão de óleo no mar os seguintes questionamentos foram levantados:

· Solicita-se que sejam apresentados graficamente os dados de ventos utilizados na modelagem para os períodos de verão e inverno (ex: stick-plot,..).


Resposta: São apresentados abaixo os dados de vento usados nas simulações determinísticas de pior caso na forma de stick-plots. A figura 28 apresenta o stick plot dos dados de vento medidos em Albacora (conforme descrito no item V.1.2 do relatório) entre os dias 04/07/1992 e 04/08/1992 e usados na simulação de inverno de pior caso, durante 30 dias.
[image: image26.png]0506 070809 1011 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 2223 24 25 26 27 232930 31 01 02 03 04
Termpa (dias), inicio: 23h - 4/7/1992, término: Oh - 4/8/1992




Figura 28 – Stick plot para os dados de vento medidos em Albacora e utilizados na simulação determinística de inverno.

A Figura 29 apresenta o stick-plot para os dados de vento medidos em Albacora (conforme descrito no item V.1.2 do relatório) entre os dias 03/02/1992 e 04/03/1992 e usados na simulação de verão de pior caso, durante 30 dias.
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Figura 29 – Stick-plot dos dados de vento medidos em Albacora e utilizados na simulação determinística de verão.

Estes gráficos são também apresentados na nova versão do relatório.

· Comparando as figuras VI.1-2 e VI.1-3 correspondentes respectivamente, a derrames de 200 m³ e pior caso durante o período de inverno, verificam-se contornos de probabilidade semelhantes. Entretanto, considerando que no cenário de pior caso, onde após 6 horas de derramamento é despejado um volume de óleo de aproximadamente 76.000 m³, era de se esperar contornos de probabilidade bem superiores. Com base nisto devem ser reavaliados ou justificados os resultados apresentados;
· A mesma ressalva do item acima vale para o período de verão;

Resposta: Os contornos de probabilidade indicam a região por onde as partículas de óleo passaram e a probabilidade associada a esta passagem por um determinado ponto. Assim, independente do volume de óleo derramado, se forem consideradas as mesmas condições meteorológicas e oceanográficas (como é o caso), só vai ser possível detectar diferenças na área varrida pela mancha com o aumento do tempo de simulação, quando os efeitos do decaimento (evaporação, entranhamento, etc.) do volume de óleo começam a se fazer sentir. Portanto, é de se esperar que para um intervalo de tempo curto como este de 6 horas a área percorrida pelo óleo seja semelhante em ambos os casos. As diferenças são observadas no volume de óleo na superfície do mar, que é bem superior no caso do maior volume de óleo derramado. 

A fim de ilustrar o que foi exposto acima, foram realizadas 2 simulações determinísticas com a mesma data e hora de início considerando 2 cenários distintos:

A) derrame instantâneo de 200 m3 de óleo simulado até completar 6 horas do início do derrame;

B) derrame contínuo de 12.686,5 m3/h de óleo durante 6 horas;

A duração das duas simulações foi de 6 horas.

A Figura 30 apresenta a distribuição de óleo na superfície do mar (espessuras) ao final da simulação A, ou seja, 6 horas após o derrame instantâneo de 200 m3 de óleo, no período de verão.
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Figura 30 - Instante final da simulação de 6 horas do cenário determinístico com derrame instantâneo de 200 m3de óleo (cenário A), no período de verão.

A Figura 31 apresenta a distribuição de óleo na superfície do mar (espessuras) ao final da simulação B, ou seja, 6 horas após o inicio do derrame de 12.686,5 m3/h, no período de verão.
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Figura 31 - Instante final da simulação de 6 horas do cenário determinístico com derrame contínuo de 12.686,5 m3/h de óleo (cenário B), no período de verão.

Comparando as Figuras 30 e 31, observa-se que as áreas das duas manchas são bastante semelhantes, dadas as condições de ventos e correntes idênticas consideradas nas duas simulações. No entanto, as espessuras das manchas ao final das simulações (Figuras 30 e 31) e o balanço de massa associado às mesmas mostram claramente que o volume de óleo presente na superfície do mar no segundo caso é bastante superior ao volume observado no primeiro caso.

Se estas simulações fossem prolongadas, ou seja, se aumentássemos a duração das mesmas, para 30 dias, por exemplo, a mancha associada ao cenário A tenderia a desaparecer (ou a alcançar espessuras extremamente pequenas) enquanto a mancha associada ao cenário B tenderia a se espalhar por uma área maior e a apresentar espessuras menores com ao final do derrame de óleo (após 6 horas).

· Deve ser reavaliada a probabilidade da ocorrência de toque no interior de regiões estuarinas, uma vez que a grade de discretização utilizada na implementação do modelo hidrodinâmico não contempla o interior destas regiões;
Resposta: A grade numérica utilizada neste trabalho é relativa ao campo hidrodinâmico denominado Base 3, uma das primeiras modelagens hidrodinâmicas apresentadas pela ASA à PETROBRAS. A mesma recobre cerca de 2.200.000 km2 de área oceânica e apresenta resolução espacial máxima da ordem de 3 km. As dimensões da grade permitem reproduzir as condições meteorológicas e oceanográficas predominantes da costa sudeste brasileira, mas, como apontado, sua resolução espacial não permite discretizar feições costeiras com dimensões inferiores a esta escala. Desta forma, regiões como a Baía da Guanabara, onde o canal de comunicação com o mar tem cerca de 2 km de largura, não estariam adequadamente representadas. Cabe ressaltar que na escala em que se estava trabalhando, não foram considerados fluxos estuarinos de resultante para fora da Baía da Guanabara. Ainda assim, de acordo com experimentos numéricos realizados por Sampaio (2003), partículas lançadas na região costeira adjacente à boca da Baía da Guanabara, são em geral varridas dessa região pelas correntes costeiras paralelas à costa, havendo pouca intrusão de partículas desta região para o interior da baía.

Referência:
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· Considerando que o óleo utilizado nas simulações de um possível derramamento possui uma densidade elevada, devem ser justificadas as grandes perdas observadas devido à evaporação. Cabe ressaltar que óleos de densidade elevada apresentam taxas reduzidas de evaporação;
Resposta: De fato houve um engano na definição das constantes de curva de evaporação utilizada na modelagem, que por sua vez define as taxas de evaporação do óleo. As simulações foram refeitas a fim de corrigir este erro. Os resultados em termos de área de influência são praticamente iguais, no entanto os balanços de massa ficam significativamente alterados, e os volumes de óleo que alcançam a linha de costa aumentam nos cenários em que ocorre toque de óleo na linha de costa.

Foi elaborada nova versão do relatório com a revisão de todo os cenários simulados, considerando a caracterização correta do óleo, apresentada no anexo 17.
· Deve ser justificado o critério de parada utilizado nas simulações de derrame de óleo. 
O critério de parada adotado para as simulações foi o tempo necessário para atingir a pseudo-concentração de 20 mg/L. O termo pseudo-concentração advém do conceito de considerar-se, por hipótese, que todo o óleo presente na água está disperso na coluna d’água através do processo de entranhamento ou dispersão vertical, que ocorre devido ao movimento descendente das partículas associadas a ondas de gravidade. Conforme recomendado por Delvigne and Sweeney (1988), para o caso da dispersão ou entranhamento do óleo, considera-se como profundidade de influência o equivalente a uma vez e meia a altura de onda local (1,5 x H). O estabelecimento desta profundidade é fundamental, uma vez que, a partir dela e da área da mancha, se determina o volume de água pelo qual está distribuída a massa de óleo, e conseqüentemente a concentração média da mesma dentro deste volume de água. Desta forma, a pseudo-concentração é calculada pela expressão:
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onde M é a massa total do óleo remanescente na água, A é a área da mancha e H é a altura de onda local.

Segundo informações apresentadas em Markarian et al. (1995), valores médios de LC50 (concentração letal a 50% dos organismos presentes, estimada através de ensaios de laboratório) para a fração dispersa de óleo cru na água é de cerca de 225 mg/L para zooplâncton, 1365 mg/L para peixes e 95 mg/L para fitoplâncton. Estes valores foram estimados através de uma revisão bibliográfica de 8.000 publicações sobre os efeitos do petróleo e seus derivados nos organismos (Markarian et al., 1995). 

Baseado nos resultados apresentados por Markarian et al. (1995) podemos concluir que ao adotar o tempo para atingir um valor de pseudo-concentração de 20mg/L como critério de parada das simulações, a Petrobras está sendo conservadora, uma vez que este valor é cerca de 5 vezes menor do que os valores medianos de toxicidade encontrados na literatura para a fração de óleo cru disperso na água.

A primeira vez em que houve alguma dúvida quanto aos critérios de parada dos modelos de óleo utilizados pela Petrobras foi no Parecer Técnico ELPN/IBAMA Nº 089/02 de 12/08/2002 que analisava o Estudo de Viabilidade Ambiental – EVA, para o Licenciamento ambiental da atividade de Teste de Longa Duração (TLD) do poço ESS-110 HP no Bloco BC-60. Em resposta a este Parecer, a Petrobras preparou o Relatório Técnico RT/MC 154/2002 - “Considerações sobre a Concentração de Óleo no Mar para Simulação de Derrames” (Petrobras, 2002), reproduzido em sua íntegra no anexo 18 desta resposta.

No Parecer Técnico ELPN/IBAMA Nº 108/02 de 24/09/2002, ainda analisando o mesmo estudo, no item II.6.1 (Modelagem de Dispersão de Óleo e Efluentes), afirmou-se que:
 “... nesta complementação foi mantido o critério de parada da modelagem de 20 mg/L. Entretanto, ao contrário da versão anterior, apresentou-se um relatório desenvolvido pelo CENPES justificando este critério de parada”. 
O item não foi considerado atendido por outros motivos. O Parecer Técnico seguinte (PT ELPN/IBAMA Nº 113/02 de 10/10/2002) considerou o item atendido por completo.

Sabemos das dificuldades que envolvem definir critérios objetivos, de fácil aplicação e ampla aceitação. A Petrobras vem investindo em pesquisas no sentido de conhecer melhor os critérios de modelagem de óleo no mar utilizados em outros países e conhecer melhor a capacidade dos modelos existentes de representar tais processos, assim como a sensibilidade do meio ambiente à presença do óleo. Recentemente, a Petrobras promoveu um Workshop sobre modelagem de derrames de óleo utilizando o modelo SIMAP (Spill Impact Assessment  Package) da Applied Science Associates (ASA), onde esses assuntos foram amplamente discutidos. O workshop foi apresentado pela Dra. Deborah French McCay (www.appsci.com/people/dfrenchmckay.htm), especialista em modelagem de transporte de contaminantes e seus efeitos em ecossistemas aquáticos. A Dra. Débora French é a principal responsável pelo desenvolvimento do modelo SIMAP, que representa o estado da arte em modelagem de transporte de óleo em ambientes aquáticos e seus impactos biológicos, e tem extensa bibliografia sobre o assunto (French McCay, 2004, French McCay et al., 2004, French McCay and Rowe, 2004 e French McCay et al., 2005).

Dentre os assuntos abordados no workshop, foi apresentado pela Dra. Deborah French a metodologia adotada pelo Minerals Management Service (MMS), o órgão americano responsável por conceder as áreas para exploração de petróleo, para avaliação do risco ambiental das atividades de E&P. Antes de licitar as áreas para exploração, o MMS faz uma análise de risco a derrame de óleo (OSRA- Oil Spill Risk Analysis, e.g. Ji et al., 2002) através de modelagem probabilística semelhante às que são realizadas no Brasil para licenciamento ambiental. Da mesma forma que acontece no Brasil, o MMS também enfrenta a questão sobre qual o melhor critério para interrupção da modelagem. Segundo a Dra. Deborah as simulações realizadas pelo MMS para a modelagem probabilística são interrompidas em 10 dias. A Dra. Deborah reconheceu a dificuldade em definir-se critérios objetivos para a interrupção da modelagem e argumentou que concorda com o critério do MMS, enquanto não se conhece solução melhor. Ela apresentou ainda sugestões de pesquisas para buscar um aprimoramento desse critério utilizando simulações de derrames de óleo com o SIMAP. A Petrobras, interessada em participar das pesquisas nesse tema, propôs trabalhar em conjunto com a Dra. Deborah e está planejando as simulações que serão necessárias à pesquisa. 
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· Solicita-se que seja justificado o processo de emulsificação considerado no modelo. ”

Resposta: A formação de emulsões água em óleo, ou mousse, depende da composição do óleo e do estado de mar. Óleo emulsificado pode conter até 80% de água na forma de partículas macrométricas dispersas na fase contínua do óleo (Wheeler, 1978; Daling and Brandvik, 1988). As viscosidades são tipicamente muito superiores as do óleo não emulsificado. A incorporação de água também aumenta bastante o volume da mistura óleo-água.

Apesar dos vários estudos realizados, existe um consenso de que o processo de emulsificação ainda não é plenamente compreendido. A tendência de formar mousse e a estabilidade das emulsões água-óleo são função do conteúdo de asfaltenos e de parafinas (Bobra, 1991). Produtos refinados tipicamente não formam emulsões estáveis de água em óleo (Payne and Phillips, 1985a,b).

A emulsificação é resultado do comportamento de surfactante dos compostos polares e asfaltenos. Estes compostos são estabilizados em muitos óleos crus por solventes aromáticos. Conforme as concentrações de aromáticos vão diminuindo, os asfaltenos começam a precipitar. Asfaltenos precipitados reduzem a tensão interfacial do óleo e o processo de emulsificação tem início. A água entra na fase oleosa pela ruptura ou deformação da interface óleo-água. A deformação da interface pode ser causada por turbulência, ondas capilares, instabilidades de Rayleigh-Taylor e de Kelvin-Helmholtz. As partículas de água no óleo são estabilizadas pelos asfaltenos precipitados.

O esquema de Mackay et al (1982) é implementado no OILMAP de acordo com os dados de entrada fornecidos pelo usuário para o coeficiente de viscosidade.

O algoritmo para a formação exponencial de mousse é apresentado por Mackay et al. (1980a, 1982).  A taxa de incorporação de água no óleo, 

, é dada por:




Onde:

Uw
-
velocidade do vento (m/s)

C1
-
constante empírica:



2x10-6 para oleos que emulsificam



0 para os outros

C2
-
constante: controla o conteúdo máximo de água



0,7 para combustíveis pesados e óleos crus



0,25 para óleos combustíveis leves

Fwc
-
fração máxima de água no óleo.




A viscosidade do óleo emulsificado,  (cP), é dada por:

onde

0

-
viscosidade inicial do óleo (cP)

Fwc
-
fração maxima de água no óleo

C0
-
constante de emulsificação (~0.65).

O efeito a evaporação na viscosidade,  (cP), é dado por:




Onde:

0

-
viscosidade inicial do óleo(cP)

C4

-
constante:

1 – para combustíveis leves

10 - para combustíveis pesados

Fv

-
fração evaporada a partir da mancha superficial.

A aproximação de crescimento exponencial desenvolvida por Mackay et al. (1982) tem sido usada a muitos anos por vários modelos de derrames de óleo, tendo sido derivada de dados de laboratório e funciona bem apenas para óleo crus e pesados.
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Além dos questionamentos apresentados acima referentes à modelagem de derramamento de óleo, deverá ser apresentada a modelagem do descarte da água produzida conforme solicitado no Termo de Referência ELPN/IBAMA N° 014/05. 
 
Resposta: A Petrobras reitera o compromisso de, tão logo a unidade entrar em operação, enviar à esta CGPEG/IBAMA a modelagem da pluma de água de produção. 



II. 7 – Medidas Mitigadoras, Compensatórias e Projetos/Planos de Controle e Monitoramento

No índice apresentado no começo deste capítulo devem constar todos os projetos relacionados no termo de referência. 
Diante das complementações solicitadas no item referente à avaliação de impactos (II.6), a tabela II.7-1 – Medidas mitigadoras para as atividades envolvidas na produção e escoamento na área do poço 1-RJS-409, deverá ser revista.


Ressalta-se que parte das medidas mitigadoras indicadas na tabela II.7-1 aparecem como recomendações. Deverá ser claramente indicado quais destas recomendações serão efetivamente implementadas pela empresa, devendo ser detalhado como se dará esta implementação.

Na reapresentação da tabela, sugere-se que o cabeçalho (1ª linha) seja repetido em cada página, de modo a facilitar a leitura.


Resposta: A Tabela II.7.1 foi revista e é reapresentada no anexo 19.

II.7.1 – Projeto de Monitoramento Ambiental

Neste PMA não está prevista a caracterização (coleta prévia e monitoramento) da comunidade bentônica e do sedimento na área do 1-RJS-409, assumindo que a caracterização realizada no âmbito do FPSO Espadarte é representativa para a área em questão, considerando a homogeneidade do meio (p. 2/22). 

Considerando que, devido à profundidade no local onde será instalado o empreendimento (aprox. 1.300m), possa se considerar improvável que a água de produção descartada promova impactos significativos sobre os sedimentos e a comunidade bentônica; a CGPEG/IBAMA concorda com a proposição de que o PMA não contemple a caracterização/monitoramento dos sedimentos.

Entretanto, o conhecimento sobre as características do fundo marinho na região de águas profundas na Bacia de Campos é ainda insuficiente para permitir a conclusão de que as condições ambientais na área do FPSO Espadarte são representativas das condições existentes na área do poço 1-RJS-409 (a cerca de 20 Km e em lâmina d’água diferindo em aproximadamente 500 m).

Neste sentido, reitera-se a importância da implementação dos projetos de caracterização e monitoramento regional da Bacia de Campos, previstos no âmbito dos Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) das atividades de Perfuração (processo 02001.005368/2003-31) e Produção (processo 02022.008099/02-35). 

Com relação ao plâncton, é informado no PMA que o monitoramento seria realizado através do PMA do FPSO Espadarte (p. 5/22). A CGPEG não concorda com esta proposição, uma vez que, face à capacidade de resposta do plâncton a variações nas condições ambientais, este deve ser monitorado no entorno da UEP, a fim de averiguar o impacto da operação desta sobre a biota. Desta forma, deverá ser prevista a coleta de plâncton (Fitoplâncton, Zooplâncton e Ictioplâncton) nas campanhas anuais de monitoramento, utilizando os mesmos pontos de coleta da água. 
Com relação à malha amostral, seria também adequada a inclusão de mais um ponto de coleta a 100 m do FPSO, à montante do sentido preferencial da corrente, de modo a avaliar a possível dispersão da pluma neste sentido em situações de corrente fraca ou ausente.  
As profundidades indicadas na metodologia (1 m, 25 m, 50 m, 75 m, 100 m, 150 m e 200 m) estão adequadas. Todavia, também é possível estabelecer profundidades relativas a termoclina (cuja profundidade varia e é facilmente determinada em campo com os instrumentos usuais de campanha) para as coletas de fitoplâncton, uma vez que a distribuição vertical de organismos planctônicos pode estar relacionada a termoclina. 
No item II. 7.1.7 – Etapas de Execução, se faz menção ao “Projeto de Monitoramento Ambiental do FPSO ESPADARTE”, quando o correto seria “... do FPSO CIDADE DO RIO DE JANEIRO.”, uma vez que o primeiro está vinculado a outro processo de licenciamento.  
No item II. 7.1.10 – Atendimento à Requisitos Legais e/ou Outros Requisitos, é mencionado o termo de referência N° 018/04, quando o correto seria 014/05. Ainda, a Resolução do CONAMA nº 05/87 (Programa Nacional de Proteção ao Patrimônio Espeleológico) não faz parte do contexto do empreendimento.

No item II. 7.1.11 – Cronograma Físico-Financeiro, deve ser apresentado o cronograma relativo a toda duração do empreendimento.  
O Projeto deverá ser revisto a fim de incorporar as solicitações elencadas acima e ser reapresentado de forma consolidada.

Resposta: O Projeto de Monitoramento Ambiental está reapresentado no anexo 20 incorporando os comentários e as solicitações feitas pela CGPEG/IBAMA.
II. 7.2 - Projeto de Controle da Poluição

A) Projeto de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (fase de operação)

Não foram informadas as empresas responsáveis pelo transporte, armazenamento e disposição final dos resíduos a serem gerados no FPSO Cidade do Rio de Janeiro, bem como suas licenças de operação expedidas pelo órgão ambiental competente.
Resposta: 
A tabela com as empresas responsáveis pelo transporte, armazenamento e disposição final dos resíduos gerados no FPSO, bem como suas respectivas licenças são apresentadas no Projeto de Controle de Poluição, reapresentado no anexo 21.
B) Projeto de Gerenciamento de Efluentes Líquidos (fase de operação)

Com relação aos efluentes sanitários, a empresa deverá esclarecer as pendências apontadas no item II.2.4.  
Resposta: Com relação ao tratamento de efluentes líquidos da fase de operação, pode-se dizer que:

“O sistema sanitário do FPSO CIDADE DO RIO DE JANEIRO coletará as águas oriundas de vasos sanitários e dos banheiros, lavanderias e cozinha. Seu volume é variável em função do número de pessoas a bordo da plataforma estimado em 100 pessoas. Considerando o uso médio de 200l diários por pessoa (limpeza, higiene, gasto geral das lavanderias), o volume gerado pode chegar a 20 m³/dia.”.

O parágrafo acima considera o tratamento de águas negras (vaso sanitário) e águas cinzas (banheiros e lavanderia), fato este que contribuiu para a consideração da geração média de 200 litros diários de água por tripulante. No entanto, o tratamento de efluentes líquidos do FPSO Cidade do Rio de Janeiro, contemplará somente as águas negras, além dos efluentes de enfermaria e cozinha, conforme apresentado no item II.7.2- Projeto de Controle de Poluição (página 27/63).

O item II.7.2 informa, ainda, que o FPSO contará com uma unidade Hamworthy Super Trident ST6A com capacidade de tratamento de 9,36m3/d. No entanto, o projeto de tratamento de efluentes foi reavaliado pela equipe que decidiu pela utilização de duas unidades do mesmo tipo. Neste sentido, o FPSO será dotado de duas unidades  Hamworthy Super Trident ST6A  com capacidade total de tratamento de 18,72 m3/d.
Adotando-se, ainda, o valor de 100 litros per capita estabelecido pela NBR 7229- Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos, como sendo o gerado em unidades do tipo hoteleira para estabelecer o total de efluentes gerado pelos tripulantes do FPSO Cidade do Rio de Janeiro, obtém-se o total de 100 tripulantes X 100 litros per capita = 10000 litros/dia. 

Como a capacidade total de tratamento das Unidades de Tratamento de Esgotos será de 18720 litros/dia, conclui-se que o sistema de tratamento atenderá à demanda estabelecida.

A empresa afirmou que serão realizadas análises dos parâmetros DBO5 e sólidos em suspensão dos efluentes sanitários descartados. Solicita-se que seja feita a análise do esgoto antes do tratamento (na entrada da UTE) e após o mesmo, com o objetivo de acompanhar a eficiência da UTE.  
Resposta: A Petrobras informa que avaliará a possibilidade técnica de coleta de efluente sanitário antes da entrada da UTE. No entanto, a empresa reitera o compromisso firmado no Projeto de Controle de Poluição – fase de operação de realizar análises de DBO5 do efluente sanitário e sólidos em suspensão do efluente sanitário descartado.
A empresa deverá realizar análises semestrais dos efluentes oleosos e sanitários (TOG, DBO5 e sólidos em suspensão, respectivamente), e apresentar os resultados nos relatórios semestrais a serem encaminhados à CGPEG/IBAMA.  

Resposta: A Petrobras realizará análises semestrais dos efluentes oleosos e sanitários (TOG, DBO5 e sólidos em suspensão, respectivamente), e apresentará os resultados nos relatórios semestrais a serem encaminhados à CGPEG/IBAMA, conforme previsto no Projeto de Controle de Poluição.  




D) Projeto de Gerenciamento de Efluentes e Resíduos Sólidos (fase de instalação)

No que se refere aos resíduos a serem gerados nas embarcações AHTS e às empresas responsáveis pelo seu transporte, tratamento e disposição final (tabela II.7.2-4), seguem as considerações e solicitações:
- a licença FE 399/2001 da empresa Centro de Reciclagem Rio não faz menção alguma a reciclagem de lâmpadas fluorescentes. Deverá ser apresentado o nome e respectiva licença de outra empresa que faça a reciclagem do resíduo em questão. 
Resposta: A empresa que realizará a recuperação do mercúrio das lâmpadas fluorescentes é a APLIQUIM, cuja licença de funcionamento é apresentada no anexo 22 deste documento.

- a licença de transporte FEAM 610 autoriza a TASA a transportar resíduos oleosos no território mineiro, o que não faz sentido no caso deste empreendimento. Solicita-se a apresentação da licença de transporte no estado do Rio de Janeiro, assim como a licença da atividade de re-refino de óleos lubrificantes usados (a última apresentada está vencida). 
Resposta: A empresa responsável pelo re-refino do óleo lubrificante das embarcações será a TASA LUBRIFICANTES LTDA, que possui as seguintes licenças: LO noFE10916- que autoriza a coleta e transporte de resíduos industriais perigosos classe I válida até 08.05.2011, LO noFE006726- que autoriza operação de armazenamento de óleo lubrificante, válida até 29.07.2009 e a licença LO no279/94, que autoriza a atividade de re-refino de óleos lubrificantes usados. A TASA LUBRIFICANTES LTDA está em processo de renovação da licença LO no279/94 e recebeu da FEEMA, uma notificação, datada de 29.12.05, informando que “a referida Licença encontra-se vigente até que haja pronunciamento definitivo desta Fundação”. Os referidos documentos são apresentados no anexo 23.
O Projetos de Controle de Poluição das embarcações AHTS que poderão ser utilizadas durante a fase de instalação são apresentados no anexo 24 e as cópias das Licenças de Operação são apresentadas no anexo 25. Ressaltamos que o Projeto de Controle da Poluição das AHTS Far Sailor, Far Sênior e Far Santana foram apresentados no RAA.


II. 7.3 - Projeto de Comunicação Social

Este item foi analisado pela consultora técnica Luciara Duarte Figueira, Socióloga, contrato PNUD 2006/000608.

A empresa informou que as estratégias de comunicação social previstas para a atividade licenciada serão incluídas no Projeto de Comunicação Social de caráter continuado, em desenvolvimento na Bacia de Campos, aprovado por meio do Parecer técnico ELPN/IBAMA n0 152/04. Tal inclusão foi proposta e aprovada pelo IBAMA em reunião ocorrida em 29 de agosto de 2005, registrada na Ata de Reunião N0 39/05. Contudo, a empresa prevê adequação de conteúdos e materiais para abarcar todas as fases do empreendimento em questão (instalação, operação e desativação). 

Caso o PCS de caráter continuado esteja atendendo aos objetivos propostos, este item é considerado atendido para a fase de instalação. Solicita-se, portanto, a apresentação das reformulações pertinentes à fase de operação do empreendimento.


Resposta: O PCS de caráter continuado está atendendo aos objetivos propostos, desempenhando de maneira satisfatória todos os itens apresentados, conforme atesta o Parecer Técnico CGPEG/DILIC/IBAMA No. 260/06, encaminhado por meio do OfícioNo.648/2006 – CGPEG/DILIC/IBAMA. Em atendimento ao solicitado neste Parecer Técnico, serão previamente apresentadas as referidas reformulações pertinentes à fase de operação do empreendimento para validação junto à equipe de socioeconomia do CGPEG, com agendamento específico para este fim. Ainda, visando o alinhamento dos projetos ambientais em curso com os projetos de caráter continuado, as atividades deste PCS serão planejadas para ocorrer de forma integrada ao PCS da atividade de Produção e Escoamento de Petróleo e Gás Natural no Campo de Espadarte e área Leste do Campo de Marimbá, realizada pela unidade FPSO Espadarte.






II. 7.5 – Projeto de Treinamento dos Trabalhadores

Este item foi analisado pela consultora técnica Luciara Duarte Figueira, Socióloga, contrato PNUD 2006/000608.

As metas deverão ser reformuladas, tendo em vista que a segunda meta fixada é, na verdade, um objetivo específico do projeto.

Com relação aos indicadores propostos, além dos relativos à avaliação do treinamento do ponto de vista qualitativo, o projeto deverá apresentar indicadores que estejam necessariamente atrelados ao Projeto de Controle da Poluição, como por exemplo, a mensuração da eficácia na segregação de resíduos.

Como forma de melhorar a efetividade da metodologia proposta para a fase de operação do empreendimento sugere-se que haja a consideração da necessidade de intercomunicação dos resultados obtidos na execução do Projeto de Educação Ambiental para Trabalhadores de caráter continuado, principalmente no que tange ao processo de reformulação metodológica experimentado (formação de dinamizadores). 
Este projeto ambiental passou a ser denominado “Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores”. 

Resposta: O Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores, bem como o material didático e ser utilizado durante a fase de instalação são apresentados no anexo 26.




II.8 – Análise e Gerenciamento de Risco e Plano de Emergência Individual

II.8.1 – Análise de Riscos Ambientais


II.8.1.2 – Análise Histórica de Acidentes

A análise histórica deverá ser enriquecida com dados de incidentes ocorridos no Brasil.


II.8.1.3 – Identificação dos Eventos Perigosos

Apesar da empresa citar no item II.8.1.3.1 que a metodologia utilizada considera as fases do empreendimento, incluindo instalação e tarefas operacionais, estas não foram abordadas na Análise Preliminar de Perigos. A empresa deverá avaliar cenários envolvendo a fase de instalação do empreendimento, bem como o tráfego de barcos de apoio e navios aliviadores.

A empresa deverá rever a APP, pois diversas hipóteses acidentais tiveram sua severidade classificada em desacordo com a Tabela II.8.1-40 proposta pela empresa.

As hipóteses acidentais referentes a médios e grandes vazamentos de gás foram avaliadas como severidade I (desprezível) e II (marginal) respectivamente. Para avaliação da classificação quanto à criticidade dos cenários, deverão ser considerados os possíveis desdobramentos e propagação dos efeitos iniciais. Médios e grandes vazamentos de gás podem se desdobrar em explosões com conseqüências graves. Portanto, a classificação de severidade destas hipóteses deverá ser reavaliada, a fim de manter também a coerência com outras ARA’s apresentadas pela empresa, como as da P-52 e P-54.


II.8.1.4 – Gerenciamento de Riscos Ambientais

Neste item a empresa apresentou, de forma geral, definições sobre as solicitações do TR. Não foram propostas ações para efetiva mitigação do risco, seja através da redução da probabilidade ou da severidade dos cenários. É de conhecimento geral que o objetivo de uma análise de riscos é identificar os principais perigos de um empreendimento e tentar reduzir os riscos a eles associados a partir da aplicação de medidas específicas para cada cenário. A empresa efetivamente não demonstrou como pretende gerenciar e mitigar os riscos associados a seu empreendimento.

Resposta: A Análise de riscos está sendo reapresentada, na íntegra, no anexo 1 do volume II desta resposta e contempla os questionamentos feitos pela CGPEG/IBAMA.
II.8.2 – Plano de Emergência Individual

Resposta:
Introdução
Em função das alterações realizadas na Análise de Risco para atendimento ao item II.8.1.3 deste parecer, foram necessárias as seguintes mudanças no PEI:

Índice Geral – Repaginação da Seção II.3

Seção II.2 – Cenários Acidentais, Tabela II.2-1 – Foram acrescentadas novas hipóteses acidentais

Seção II.3 – Informações e procedimentos para resposta no Item II.3.5.1 – Procedimentos para interrupção de descarga de óleo – Foram acrescentados novos procedimentos para novas hipóteses acidentais identificadas.

Anexos II.2.1, .itens  II.2 – Foram acrescentados quadros relativos as novas hipóteses acidentais identificadas.

As seções e o Anexo mencionados acima estão sendo reapresentados no anexo 2 do Volume II desta resposta.
Face às mudanças ocorridas na empresa, a Estrutura Organizacional de Resposta deverá ser revisada.
Resposta: Em face das mudanças ocorridas na Estrutura Organizacional de Resposta, o Anexo “II.1.4-1 – Componentes da Estrutura Organizacional de Resposta” foi atualizado e está sendo reapresentado, no anexo 2 do volume II.
Os títulos das tabelas II.1.4 e II.1.5, apresentadas no Anexo II.2-1, estão trocados.
Resposta: O Anexo II.2 - 1 está sendo reapresentado com os títulos das tabelas corrigidos.

Com relação à Análise de Vulnerabilidade (anexo II.2-1, item III), a empresa apresentou uma cópia exata da  Análise Integrada e Síntese da Qualidade Ambiental (item II.5.4), o que, obviamente, não atende aos objetivos deste item.
Portanto, a empresa deverá apresentar o item, conforme estabelecido na Resolução CONAMA nº 293/01, a fim de subsidiar a tomada de decisões quanto à proteção das áreas passíveis de serem atingidas em caso de derrame de óleo, considerando as seguintes observações:

· Deverão ser indicadas, de maneira sucinta, as áreas de maior probabilidade de toque, no verão e no inverno, para o cenário de “pior caso”.

· Deverá ser descrita, resumidamente, a sensibilidade ambiental das áreas passíveis de serem atingidas caso ocorra um derrame de óleo.

· Deverão ser especificadas as áreas mais vulneráveis aos incidentes de poluição por óleo, a serem consideradas como prioritárias na elaboração das estratégias de resposta apresentadas no PEI. A definição dessas áreas deverá ser justificada considerando a sensibilidade ao óleo e a probabilidade de serem atingidas.

· Além das áreas costeiras, deverá ser também considerada a eventual vulnerabilidade de áreas marítimas (ex: pesqueiros, áreas de reprodução, recifes...).

O Mapa de Sensibilidade e Vulnerabilidade Ambiental (anexo II.1.5-1b) também deverá ser revisto, tomando-se como base as Cartas SAO, uma vez que carece de informações importantes e, concomitantemente, apresenta informações de menor relevância. Deverá ser incorporado o Índice de Sensibilidade do Litoral (ISL). As probabilidades de ocorrência de óleo da modelagem deverão ser indicadas em intervalos refinados. O mapa deverá ser apresentado em escala e qualidade adequadas à visualização das informações nele contidas. Questiona-se o fato de as informações socioeconômicas estarem representadas somente pela atividade de pesca, incluindo desnecessariamente as colônias e associações de pesca, e de os recursos biológicos estarem representados somente pelos mamíferos aquáticos. Também se questiona a relevância do grau de detalhamento geomorfológico apresentado, já que há informações de maior importância que não foram incorporadas ao mapa. Sugere-se que os ícones e simbologias utilizados para representar as informações contidas no mapa sigam as normas do documento-base mencionado anteriormente.

Resposta: Os Anexo II.2 - 1 e II.1.5-1b estão sendo reapresentados no anexo 1 do volume II para atendimento as solicitações e aos questionamentos apresentados acima.


A empresa deverá atualizar os telefones do IBAMA no Anexo II.3.2.2.1-1 – Telefones Úteis.

Resposta: O anexo II.3.2.2.1-1 está sendo reapresentado no anexo 1 do volume II.

Atualizar as informações sobre as embarcações Oil Recovery, que como é do conhecimento desta CGPEG foram alteradas.
Resposta: As informações sobre as embarcações Oil Recovery estão sendo atualizadas nos seguintes itens e anexos do PEI:

Obs: As alterações estão indicadas no texto a seguir em vermelho.

SEÇÃO II.3 – INFORMAÇÕES E PROCEDIMENTOS PARA RESPOSTA

Item II.3.4 - Equipamentos e materiais de resposta

Para contenção e recolhimento contamos com 4 (quatro) Embarcações OIL RECOVER (vide Anexo “II.3.4-1 – Equipamentos e Materiais de Resposta”), em regime dedicado, todas com velocidade média, para efeito de cálculo de tempo de resposta, de 10 milhas náuticas. Possuem os seguintes recursos: 300 m de barreira e acessórios para recolhimento de óleo com capacidade de 200 m3/h a segunda com 350m de barreiras e capacidade de recolhimento de 250 m3/h a terceira com 400 m de barreira e capacidade de recolhimento de 250 m3/h e a quarta com 400 m de barreira e capacidade de recolhimento de 250 m3/h. Estão distribuídas na área geográfica da Bacia de Campos da seguinte forma: localizadas próximas a P-27, a P-25 e a Pampo. A quarta embarcação é volante, isto é, tem posicionamento livre no interior da área geográfica da Bacia de Campos, podendo iniciar seu deslocamento a partir do seu acionamento. 

OBS: Em função do aumento dos recursos das embarcações de resposta foram necessárias alterações tambem nos anexos II.3.4-3 – Equipamentos e materiais de resposta, “II.3.4-6 – Tempo de resposta” e II.3.5-2 – Dimensionsmento dos recursos”, conforme abaixo:

ANEXO “II.3.4-3 – EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE RESPOSTA”

	Equipamentos e materiais de resposta a incidentes de poluição por óleo, de propriedade da Petrobras (continuação)

	Item
	Equipamento

(Nome / Tipo / características)
	Quantidade disponível
	Localização
	Tempo estimado para deslocamento
	Limitações para utilização

	14
	Quatro embarcações do tipo “Oil Recovery”, equipadas da seguinte forma:

FAR SEA: 300m de Barreira, Recolhedor de 200 m3/h e armazenamento de resíduos 1000 m3
MAERSK RETRIEVER:350m de Barreira, Recolhedor de 250 m3/h e Armazenamento de Resíduos * 921,8 m3.
ASTRO MARICA - 400m de Barreira, Recolhedor de 250 m3/h e Armazenamento de resíduo em tanque 962 m3.
ASTRO VERMELHO: 400m de Barreira, Recolhedor de 250 m3/h e Armazenamento de resíduo em tanque 971,17 m3 

Obs) As embarcações  são afretadas à Petrobras, encontrando-se vinculadas a ela por Instrumento Contratual de Afretamento, não sendo, portanto, propriedade da Companhia.


	04 unidades


	Embarcações de apoio à Bacia de Campos
	Unidades Marítimas:

Localizadas próximas a      P-27, P-25 e a Pampo. A quarta embarcação é volante, isto é, tem posicionamento livre no interior da área geográfica da Bacia de Campos.


	Embarcações dedicadas




* O Maersk Retriever possui tanques com capacidade de 721,8 m3 mais um oil bag com capacidade de 200 m3.
ANEXO “II.3.4-6 – TEMPO DE RESPOSTA”

Item II.3 – Embarcações para contenção e recolhimento de óleo no mar

Possuem os seguintes recursos: 300 m de barreira e acessórios para recolhimento de óleo com capacidade de 200 m3/h a segunda com 350m de barreiras e capacidade de recolhimento de 250 m3/h a terceira com 400 m de barreira e capacidade de recolhimento de 250 m3/h e a quarta com 400 m de barreira e capacidade de recolhimento de 250 m3/h.
Item II.3. 2  - Recolhimento de óleo no mar (descarga de pior caso)

Para atendimento de nível 1, em no máximo doze horas, conforme RESOLUÇÃO CONAMA 293, serão necessárias duas embarcações com CN de 200 m3/h e 250 m3/h que estarão próximas a Pampo e P-27. Para o cálculo do tempo de resposta foi considerada a embarcação próxima a P-27, que neste caso, é a embarcação mais distante do FPSO RIO DE JANEIRO.

Para atendimento de nível 2, em no máximo trinta e seis horas, conforme RESOLUÇÃO CONAMA 293, serão necessárias além das duas embarcações de resposta que já estarão operando, o apoio da terceira dedicada da área, o que dará CN total de 700 m3/h). Para cálculo do tempo de resposta foi considerado que o atendimento será feito pela embarcação que esteja próxima a P-25, que neste caso, é a embarcação mais distante do FPSO RIO DE JANEIRO.
Para atendimento de nível 3, em no máximo sessenta horas, conforme RESOLUÇÃO CONAMA 293, serão necessárias além das três embarcações de resposta que já estarão operando, o apoio de mais quatro: embarcação reserva com capacidade de recolhimento de 250 m3/h, duas com capacidade de recolhimento de 170 m3/h e 140 m3/h vindas do Píer de Imbetiba com equipamentos do CDA – BC e uma com capacidade nominal de 150 m3/h, este último skimmer vindo do CDA da REDUC, o que dará um CN total de 1.410 m3/h. Para cálculo do tempo de resposta foram consideradas 8 horas do deslocamento do CDA REDUC, o acionamento e liberação de convés, o tempo de descarregamento das carretas e carregamento dos rebocadores mais deslocamento do Píer de Imbetiba até o FPSO RIO DE JANEIRO.
ANEXO II.3.5-2 – DIMENSIONAMENTO DA CAPACIDADE DE RESPOSTA

Item II.2. - Recolhedores
Nível 1: CEDRO = 1.600 m3/d

Tempo máximo para disponibilidade (TN1) = 12 horas

CEDROdpc = 24 x CN x (  

1600 = 24 x CN x 0,2

CN = 1.600/4,8 = 333,33 m3/h

Tempo estimado para disponibilidade = 3 h 10 min < TN1 (atendimento com duas embarcações dedicadas com CN de 200 m3/h e 250 m3/h, localizadas próximas a Pampo e P-27. Para o cálculo do tempo de resposta foi considerada a embarcação próxima a P-27, que neste caso, é a embarcação mais distante do FPSO CIDADE DO RIO DE JANEIRO).
.

Nível 2: CEDRO = 3.200 m3/d

Tempo máximo para disponibilidade (TN2) = 36 horas

CEDROdpc = 24 x CN x (  

3200 = 24 x CN x 0,2

CN = 3200/4,8 = 666,6 m3/h

Tempo estimado para disponibilidade = 5 h 15 min < TN2 (serão necessárias além das duas embarcações de resposta que já estarão operando, o apoio da terceira dedicada da área, o que dará CN total de 700 m3/h). Para cálculo do tempo de resposta foi considerado que o atendimento será feito pela embarcação que esteja próxima a P-25, que neste caso, é a embarcação mais distante do FPSO RIO DE JANEIRO.

Nível 3: CEDRO = 6.400 m3/d

Tempo máximo para disponibilidade (TN3) = 60 horas

CEDROdpc = 24 x CN x (  

6400 = 24 x CN x 0,2

CN = 6400/4,8 = 1.333,33 m3/h

Tempo estimado para disponibilidade = 24 h 20 min < TN3 (serão necessárias além das três embarcações de resposta que já estarão operando, o apoio de mais quatro: embarcação reserva com capacidade de recolhimento de 250 m3/h, duas com capacidade de recolhimento de 170 m3/h e 140 m3/h vindas do Píer de Imbetiba com equipamentos do CDA – BC e uma com capacidade nominal de 150 m3/h, este último skimmer vindo do CDA da REDUC, o que dará um CN total de 1.410 m3/h. Para cálculo do tempo de resposta foram consideradas 8 horas do deslocamento do CDA REDUC, o acionamento e liberação de convés, o tempo de descarregamento das carretas e carregamento dos rebocadores mais deslocamento do Píer de Imbetiba até o FPSO CIDADE DO RIO DE JANEIRO (conforme Anexo “II.3.4-6 – Tempo de resposta”).

II.5. - Armazenamento temporário

O volume do armazenamento temporário requerido, considerando a capacidade de recolhimento correspondente à descarga de pior caso, é:

3 h x 1.333 m3/h = 4.000 m3.

As embarcações utilizadas para resposta na Bacia de Campos tem capacidade de armazenamento superior a capacidade de recolhimento dos recolhedores por 3 horas, conforme especificado nos quadros abaixo:
	Embarcação Far Sea (dedicada)
	
	Embarcação Maersk Retriever (dedicada)

	Recolhedor (vazão)
	300 m3/h
	
	Recolhedor (vazão)
	250 m3/h

	Barreira (quantidade)
	200 m
	
	Barreira (quantidade)
	350 m

	Capacidade de Tancagem
	1.000 m3
	
	Capacidade de Tancagem
	* 921,8 m3

	Posição
	Bacia de Campos
	
	Posição
	Bacia de Campos


	Embarcação Maricá (dedicada)
	
	Embarcação Astro Vermelho (dedicada)

	Recolhedor (vazão)
	250 m3/h
	
	Recolhedor (vazão)
	250 m3/h

	Barreira (quantidade)
	400 m
	
	Barreira (quantidade)
	400 m

	Capacidade de Tancagem
	962 m3
	
	Capacidade de Tancagem
	971,17 m3

	Posição
	Bacia de 

Campos
	
	Posição
	Volante


* O Maersk Retriever possui tanques com capacidade de 721,8 m3 mais um oil bag com capacidade de 200 m3.
Obs: As embarcações que poderão completar o atendimento para nível 3 serão providas de skimmers compatíveis com sua tancagem de forma a atender a 3 horas de recolhimento conforme RESOLUÇÂO CONAMA 293/01 e estão relacionadas abaixo:

FAR CENTURION

FAR CRUSADER

FAR SAILOR

GEONISIO BARROSO

IVAN BARRETO

FAR SENIOR

NORMAND BORG

A H PORTO SANTO

HAROLDO RAMOS

Obs: Ao anexos II.3.4-1, II.3.4-6 e II.3.5-2 que compõem a resposta acima estão sendo reapresentados na integra no anexo 2 do volume II.
O registro do dispersante COREXIT encontra-se vencido.
Resposta: O anexo com o registro atualizado está sendo reapresentado no anexo 2 do volume II.

A empresa não apresentou a lista de pessoas treinadas. Além disso, empresa deverá apresentar as evidências de realização dos treinamentos, bem como sua carga horária e conteúdo programático.
Resposta: A listagem das pessoas treinadas a bordo assim como a evidência de treinamentos somente poderá ser apresentada após a instalação da unidade visto que ainda não existe definição das mesmas.
O quadro abaixo apresenta o conteúdo programático do treinamento:

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DOS CURSOS

	TREINAMENTO NO PLANO DE EMERGÊNCIA INDIVIDUAL - PEI 

	Objetivo
	Levar ao conhecimento dos participantes as responsabilidades e procedimentos a serem desencadeados imediatamente após um derramamento de óleo.

	Pré-requisito
	Membros da Estrutura Organizacional de Resposta (EOR), Equipe de Primeiros Socorros, Equipe de Parada de Emergência, Equipe de Limpeza e Equipe de Comunicação. 

	Carga Horária
	 2 h

	Periodicidade
	Uma única vez para os novos integrantes e para as equipes quando o Plano de Emergência Individual for revisado, incorporando melhorias em função do simulado ou ocorrência de derrame.


O dimensionamento do Armazenamento Temporário apresentado no Anexo II.3.5-2 está confuso. A empresa deverá revisá-lo, considerando o dimensionamento para todos os níveis de descarga, inclusive descargas médias.
Resposta: O Anexo “II.3.5-2 – Dimensionamento da capacidade de resposta” foi revisado e está sendo reapresentado. Com relação ao armazenamento temporário informamos que os recolhedores de óleo são dimensionados para cada embarcação em função de sua tancagem. A tancagem tem que ser igual ou superior a três vezes a capacidade nominal de recolhedor conforme apresentado no item II.5 do anexo.
Solicitamos que a empresa apresente o cálculo de dimensionamento de barreiras para descargas de médias. No plano, a empresa deverá comprovar a capacidade de disponibilizar as barreiras nos tempos determinados pela Resolução CONAMA 293/01.

Resposta :A seguir apresentamos o cálculos do dimensionamento das barreiras e comprovante de tempo de disponibilização.

Vazamento de 200 m3
· Considerando que o API do óleo é 35,7, 43% do óleo será “perdido” devido a evaporação, dispersão e sedimentação. Logo, a quantidade de óleo passível de ser recolhida é de 114 m3.

· Considerando que 50% do volume remanescente terá aparência marrom/laranja e 5% terá aparência marrom/preto, temos:

i. Marrom/laranja – 57 m3 , considerando 1000 m3 / k m2, temos 0,0570 km2

ii. Marrom/preto – 5,70 m3, considerando 100 m3 / km2, temos 0,0570 km2

OBS.: valores obtidos na tabela de auxílio de monitoramento aéreo de mancha de óleo da IMO.

iii. Área total – 0,114 k m2, considerando vazamento em 0,5 horas, com vento de 15 nós de intensidade e direção de 45º, e corrente de 1 nó de intensidade e direção de 180º, a mancha terá o formato de um retângulo com comprimento de 1260 m e largura de 90 m.

iv. A quantidade de barreira será três vezes a largura da mancha. Logo a quantidade de barreira necessária é de 270 m..

Com relação a comprovação do tempo de atendimento para descarga média no tempo determinado pela Resolução CONAMA 293/01, informamos que as três embarcações dedicadas da área que se encontram nas proximidades de P-25, P-27 e Pampo tem condições de atendimento em 5 h 15 min, 3 h 10 min e 2 h 15 min respectivamente. (ver cálculos no Anexo“II.3.4-6 - Tempo de resposta” e Anexo “II.1.5-1C – Mapa da estratégia de resposta”.

O PEI apresentado propõe que para descargas pequenas seja uitlizada a técnica de dispersão mecânica. Contudo, independente da técnica ser utilizada, a empresa não demonstra capacidade de resposta no tempo máximo de 2 (duas) horas, conforme estabelecido pela Resolução CONAMA 293/01.
Resposta: O cálculo do tempo de resposta por dispersão mecânica para descarga pequena esta apresentado no item II.1 do Anexo “II.3.4-6 – Tempo de resposta”


II. 9 – Conclusão

Em função das solicitações apresentadas neste parecer técnico, este item deverá ser revisto e reapresentado.







 Resposta: Face à revisão do RAA , a conclusão do estudo é reapresentada no anexo  27.
II. 13 - Equipe Técnica

Item atendido. Entretanto, deverá ser apresentado o registro atualizado do Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental da equipe técnica multidisciplinar responsável pela elaboração da revisão do estudo.

Resposta: Os Cadastros Técnicos Federais e Instrumentos de Defesa Ambiental da equipe técnica multidisciplinar responsável pela elaboração da revisão do estudo estão apresentados no anexo 28.
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Figura 2: Reapresentação da Figura II.5.1-50: Seção Geológica AA’, com a projeção do furo geotécnico GT-214.





Figura 3: Reapresentação da Figura II.5.1-51- Seção geológica BB’





Figura 4: Reapresentação da Figura II.5.1-51- Seção geológica CC’





Figura 32:: Reapresentação da Figura II.5.1-5150- Seção geológica BBAA’, com a projeção do furo geotécnico GT-214





Figura 8 – Relação entre altura significativa e intensidade do vento – situação de bom tempo (Pinho, 2003).
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